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Fundamentos da Engenharia Genética 

 A engenharia genética é o ramo da ciência que permite transferir informações 
genéticas de um organismo para outro organismo. Esta transferência é possível porque 
todos o seres vivos guardam e transmitem a sua informação genética do mesmo modo, 
ou seja, através dos ácidos nucleicos. Ao atuar sobre o material genético é possível criar 
em laboratório proteínas e modificar os seres vivos, sejam animais, plantas ou 
microrganismos. São várias as aplicações da Engenharia Genética que vão desde 
aplicações farmacêuticas como vacinas e medicamentos, à indústria alimentar com 
novos processos de produção e à indústria agropecuária com organismos 
geneticamente modificados. 

 A capacidade de incorporar genes de uns seres vivos noutros ou a capacidade 
de produzir proteínas em laboratório implica a execução de determinados processos e 
a utilização de instrumentos biológicos. A técnica do rADN - ADN recombinante - é um 
desses processos e consiste na criação em laboratório de substâncias, como a insulina, 
ou de células, como os hibridomas, ou de seres vivos, como o milho transgénico. No caso 
da insulina promove-se a incorporação dos genes humanos responsáveis pela produção 
de insulina num microrganismo que vai passar a produzir insulina humana. Quanto aos 
hibridomas promove-se a fusão de duas células, um plasmócito que produz anticorpos, 
mas que não se reproduz, e uma célula de mieloma - tumor maligno de células B - com 
capacidade infinita de reprodução. Deste modo obtém-se uma nova célula - hibridoma 
- que reúne as capacidades de produção de anticorpos e de imortalidade. Em relação ao 
milho transgénico promove-se a incorporação de um gene ou conjunto de genes, com 
capacidade de resistência a uma determinada praga, no material genético do milho pelo 
que a nova planta - transgénica - terá a característica de resistência à tal praga. Um dos 
instrumentos biológicos que permitem a intervenção no genoma são as enzimas de 
restrição, ou endonucleases, que cortam o ADN numa sequência específica e sempre 
que encontram essa sequência fragmentam-no. Outro instrumento são as ADN-ligases, 
enzimas que têm a capacidade de unir os fragmentos de ADN, ou seja, são a "cola" 
enquanto que as enzimas de restrição são a "tesoura". Quando se isola um determinado 
gene é importante amplificá-lo, ou seja, fazer muitas cópias desse gene, usando para 
este efeito o ARNm (mensageiro) correspondente que, por ação da enzima transcriptase 
reversa, é capaz de sintetizar cADN (ADN complementar) ou a técnica de Reações de 
Polimerização em Cadeia (PCR). Outro passo fundamental em todo o processo é o 
transporte do gene selecionado para o ADN recetor, para o qual se usam vetores que 
podem ser os plasmídios ou os vírus. 

 Os plasmídios são pequenos anéis de ADN bacteriano não cromossómico com 
um ou dois genes, uma sequência de transcrição e capacidade de autorreplicação. 
Retira-se o plasmídio da bactéria, extraem-se-lhe os genes originais e insere-se-lhe o 
gene pretendido, e re-injecta-se o plasmídio, agora modificado, na bactéria que se vai 
cultivar para obter imensas cópias. As bactérias com plasmídios atacam geralmente as 
células vegetais pelo que, em Engenharia Genética, são utilizadas para obter as plantas 
transgénicas. Nos vírus, seres que contêm uma sequência genética dentro de uma 
cápsula proteica, o processo de inserção do gene selecionado é semelhante ao dos 
plasmídios e têm a vantagem de a sua utilização como vetores ser possível quer para 
células vegetais quer para animais. Para garantir o sucesso da replicação do ADN 
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alterado, em plasmídios e vírus, junta-se aos genes a inserir um gene promotor que tem 
a função de promover a transcrição dos genes. 

Genética Molecular: Conceitos Básicos 

A genética molecular é a área da biologia que estuda a estrutura e a função dos 
genes a nível molecular. A genética molecular usa os métodos da genética e da biologia 
molecular. É chamada assim para se diferenciar de outros campos da genética como a 
genética ecológica e a genética populacional. Um campo importante da genética 
molecular é o uso de informação molecular para determinar padrões de descendência, 
e assim a classificação científica correta dos organismos: a isto chamamos sistemática 
molecular. 

Junto com a determinação do padrão de descendentes, a genética molecular 
ajuda a compreender as mutações genéticas que podem causar certos tipos de doenças. 
Através da utilização dos métodos de genética e biologia molecular, a genética 
molecular descobre as razões pelas quais as características são exercidas e como e 
porque algumas podem sofrer mutações. 

Alguns conceitos básicos são: 

Alelo: Forma alternativa de um mesmo gene que ocupa o mesmo lócus em 
cromossomos homólogos. 

Aneuploidia: Alteração cromossômica numérica que afeta um ou mais tipos de 
cromossomos. O tipo mais comum de aneuploidia é a trissomia, em que há um 
cromossomo extra, ou seja, a pessoa apresenta 47 cromossomos, mas o padrão é 46. 

Autossômico: Dizemos que os cromossomos são autossômicos quando não são sexuais, 
ou seja, todos os cromossomos, exceto o X e o Y. No total, temos 22 pares de 
cromossomos autossômicos. 

Cariótipo: É a constituição cromossômica de um indivíduo. 

Codominância: Quando dois alelos que estão em heterozigose expressam-se. 

Cromossomos: sequências de DNA espiraladas que carregam os genes. 

Cromossomos homólogos: cromossomos que formam pares durante a meiose I, 
apresentando formato e tamanho similares e mesmo loci. 

Dominância: Um gene exerce dominância quando ele se expressa mesmo que em dose 
simples, ou seja, em heterozigose. 

Epistasia: Condição em que um alelo de um gene bloqueia a expressão dos alelos de 
outro gene. 

Euploidia: Alteração cromossômica numérica em que todo o conjunto cromossômico é 
alterado. 

Fenótipo: Características bioquímicas, fisiológicas e morfológicas observáveis em um 
indivíduo. O fenótipo é determinado pelo genótipo e pelo meio ambiente. 

Genes: Sequência de DNA que codifica e determina as características dos organismos. É 
a unidade fundamental da hereditariedade. 

Genótipo: Constituição genética de um organismo. 
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Heterozigoto: Indivíduo que apresenta dois alelos diferentes em um mesmo lócus em 
cromossomos homólogos. 

Homozigoto: Indivíduo que apresenta o mesmo alelo em um mesmo lócus em 
cromossomos homólogos. 

Locus gênico (plural loci): Posição que um gene ocupa em um cromossomo. 

Recessividade: Um gene recessivo só se expressa em homozigose." 

 Ferramentas e Técnicas em Engenharia Genética 

PCR (Reação em Cadeia da Polimerase) 

 A Reação em cadeia da polimerase - RCP em inglês polymerase chain reaction 
- PCRé uma técnica utilizada na biologia molecular para amplificar uma única cópia ou 
algumas cópias de um segmento de DNA em várias ordens de grandeza, gerando 
milhares a milhões de cópias de uma determinada sequência de DNA. 

 Desenvolvido em 1983 por Kary Mullis, que era um funcionário da Cetus 
Corporation, e também o vencedor do Prêmio Nobel de Química em 1993 junto com 
Michael Smith, é uma maneira fácil, barata e confiável de replicar repetidamente um 
segmento específico de DNA, um conceito aplicável a vários campos da biologia 
moderna e das ciências relacionadas. O PCR é provavelmente a técnica mais utilizada na 
biologia molecular. Esta técnica é utilizada na pesquisa biomédica, na forense criminal e 
na arqueologia molecular. 

 O PCR é agora uma técnica comum e frequentemente indispensável usada em 
laboratórios clínicos e de pesquisa para uma ampla variedade de aplicações.[carece de 
fontes] Estes incluem a clonagem de DNA para sequenciação, clonagem e manipulação 
de genes, mutagênese de genes; construção de filogenias baseadas em DNA, ou análise 
funcional de genes; diagnóstico e monitoramento de doenças hereditárias; amplificação 
do DNA antigo;[4] análise de impressões digitais genéticas para o perfil de DNA (por 
exemplo, na ciência forense e teste de parentesco); e detecção de patógenos em testes 
de ácido nucleico para o diagnóstico de doenças infecciosas. 

 A grande maioria dos métodos de PCR dependem do ciclo térmico, o que 
envolve a exposição dos reagentes a ciclos de aquecimento e resfriamento repetidos, 
permitindo diferentes reações dependentes da temperatura - especificamente, a fusão 
do DNA e a replicação de DNA orientada por enzimas - para prosseguir rapidamente 
várias vezes em sequência. Os iniciadores (fragmentos de DNA curtos) que contêm 
sequências complementares à região alvo, juntamente com uma polimerase de DNA 
(por exemplo, Taq polimerase), após o qual o método é designado, permitem 
amplificação seletiva e repetida. À medida que o PCR progride, o DNA gerado é usado 
como um modelo para replicação, colocando em movimento uma reação em cadeia na 
qual o modelo de DNA original é amplificado exponencialmente. A simplicidade do 
princípio básico subjacente à PCR significa que pode ser amplamente modificada para 
realizar uma ampla gama de manipulações genéticas. O PCR não é geralmente 
considerado um método de DNA recombinante, pois não envolve cortar e colar DNA, 
apenas amplificação de sequências existentes. 
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 Quase todas as aplicações de PCR empregam uma polimerase de DNA estável 
ao calor, como a polimerase Taq, uma enzima originalmente isolada da bactéria 
termofílica Thermus aquaticus. Se a DNA polimerase sensível ao calor for utilizada, ela 
irá desnaturar todos os ciclos no passo de desnaturação. Antes do uso da Taq 
polimerase, a DNA polimerase teve que ser adicionada manualmente a cada ciclo, que 
era um processo tedioso e dispendioso.Esta DNA polimerase monta enzimaticamente 
uma nova cadeia de DNA a partir de nucleotídeos livres, os blocos de construção de 
DNA, usando DNA de cadeia simples como molde e oligonucleótidos de DNA (os 
iniciadores mencionados acima) para iniciar a síntese de DNA. 

 O PCR, como a tecnologia de DNA recombinante, teve um enorme impacto 
nos aspectos básicos e diagnósticos da biologia molecular porque pode produzir grandes 
quantidades de um fragmento de DNA específico a partir de pequenas quantidades de 
um modelo complexo. As técnicas de DNA recombinante criam clones moleculares ao 
conferir a uma sequência específica a capacidade de replicar inserindo-a em um vetor e 
introduzindo o vetor em uma célula hospedeira. O PCR representa uma forma de 
"clonagem in vitro" que pode gerar, bem como modificar, fragmentos de DNA de 
comprimento definido e seqüência em uma simples reação automatizada. Além de suas 
muitas aplicações na pesquisa biológica molecular básica, o PCR promete desempenhar 
um papel crítico na identificação de seqüências médicamente importantes, bem como 
um diagnóstico importante na sua detecção. 

Sequenciamento de DNA 

O sequenciamento de DNA (português brasileiro) ou sequenciação de ADN 
(português europeu) é uma série de métodos de biologia molecular que têm como 
finalidade determinar a ordem das bases nitrogenadas adenina (A), guanina (G), citosina 
(C) e timina (T) da molécula de DNA ou ADN 

A montagem do genoma é feito através da união de um grande número de 
sequências de DNA que são juntadas para criar uma representação do cromossomo 
original do DNA em estudo. Em um projeto de sequenciamento shotgun, todo o DNA do 
ser vivo analisado (seja uma bactéria, seja um mamífero) é inicialmente particionado em 
milhões de pequenos pedaços. Estes pedaços são então "lidos" por máquinas de 
sequenciamento automático, capazes de ler até 1 000 nucleotídeos ou bases de uma só 
vez. Um algoritmo de montagem de genoma é então utilizado para reunir todas as 
partes e colocá-las na ordem original, detectando todos os locais onde existe 
coincidências entre pedaços distintos de DNA. As partes coincidentes podem ser 
fundidas, unindo dois pedaços de DNA. O processo é repetido até montar a sequência 
completa. O sequenciamento é um processo computacional difícil pois vários genomas 
possuem um grande número de sequências idênticas, às vezes com milhares de 
nucleotídeos, algumas ocorrendo em milhares de locais diferentes. 

 A BASF, maior produtora de produtos químicos do mundo, com sede na 
Alemanha, registou 47% de todas as seqüências marinhas patenteadas. 

Vetores de clonagem  

Um vector de clonagem é uma molécula de DNA que leva até à célula hospedeira 
o DNA alvo, e que aí se replica. Um vector de clonagem deve apresentar uma sequência 
que permite a sua replicação no interior de uma célula hospedeira bacteriana 
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(leveduras, no caso dos YAC’s). Deve apresentar um local de clonagem, isto é, um local 
para inserir o DNA alvo. 

Existem 4 tipos de vectores de clonagem: plasmídeos, fagos, cosmídeos e YAC’s 
(yeast artificial chromosomes). De um modo geral, o procedimento de clonagem, 
independentemente do vector, engloba uma fase inicial de tratamento do vector e do 
DNA em estudo com enzimas de restrição, de modo a originar terminais 
complementares. O passo seguinte corresponde à união do DNA alvo ao vector com a 
DNA ligase. De seguida, introduz-se o DNA alvo na célula hospedeira por transformação. 
Finalmente, seleccionam-se as células que contêm o DNA alvo recorrendo a marcadores 
como é a resistência a antibióticos. 

Aplicações da Engenharia Genética 

São em grande número os objetivos práticos da pesquisa biológica, desde a 
satisfação da curiosidade humana sobre a natureza da vida, até ao controle e eliminação 
de doenças humanas, de outros animais e de plantas, enfim, a melhoria da qualidade de 
vida. Com as diversas técnicas de ADNr vai-se tornando mais rápido e eficiente o 
atendimento àqueles objetivos. Mesmo desconhecendo, ainda, os limites das 
possibilidades da aplicação prática da engenharia genética, não resta dúvida de que 
passamos a dispor de tecnologia altamente promissora para a solução de problemas de 
natureza variada. 

 

Setor Industrial 
 

Nos processos de fermentação industrial está-se assistindo ao atendimento de 
seus objetivos com maior rapidez, lançando mão das técnicas de recombinação 
genética, com as quais passou a ser possível o uso de microrganismos recombinantes. 
Aí estão as produções, em larga escala, de insulina, de hormônio do crescimento, de 
interferon alfa humano com atividade biológica contra infecções ocasionadas por vírus 
e contra algumas formas de tumores malignos humanos, de vacinas e de reagentes 
biológicos usados na identificação e quantificação de proteínas específicas. A 
engenharia genética veio contornar algumas situações que, até então, faziam prever um 
futuro não muito brilhante para a obtenção de produtos industriais, por processos de 
fermentação de produtos vegetais, face às necessidades alimentares da população 
mundial. Afinal, em grande número de casos, as matérias-primas utilizadas para 
obtenção de produtos industriais são as mesmas a que se recorre para a produção de 
alimentos. Esta duplicidade de uso poderia levantar problemas de difícil solução, 
particularmente, em países carentes de ampla produção agrícola. Hoje, com as técnicas 
de engenharia genética, ampliam-se as oportunidades de aplicação por vias alternativas, 
que deixam de interferir com a produção de alimentos. É ainda maior o rendimento 
conseguido, maior o grau de pureza e maior a estabilidade dos produtos finais. 

Setor Alimentar 

No campo da microbiologia de alimentos, as técnicas de ADNr enfrentam ainda 
algumas barreiras, principalmente as resultantes da carência de estudos sobre os 
determinantes bioquímicos e genéticos das funções que certos microrganismos 
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desempenham na produção de alimentos. Apesar desta situação, já se conseguiram 
resultados promissores, tanto na obtenção de microrganismos que intervêm na 
produção de alimentos, quanto na produção de aminoácidos usados como aditivos 
durante o processamento de alimentos. As perspectivas futuras permitem vislumbrar 
estratégias que tornem possível o uso de algumas funções microbianas na melhoria do 
rendimento daquela produção. Uma destas estratégias é a clonagem, em plantas, de 
genes microbianos codificadores de resistência à ação deletéria de fatores ambientais, 
ou genes microbianos codificadores de substâncias osmoreguladoras que facilitariam o 
seu crescimento em ambientes muito secos ou de elevada salinidade. Outra importante 
aplicação da engenharia no setor alimentar é a obtenção de microrganismos capazes de 
produzir compostos químicos, enzimas ou líquidos energéticos com substratos não 
utilizáveis diretamente pelo homem, de fácil renovação e não poluidores do ambiente. 

Setor Químico 

O setor químico é um outro campo em que a engenharia genética pode trazer, e 
já está trazendo, ponderáveis benefícios. A diminuição dos custos de produção de novos 
produtos de elevada demada é fator que a indústria química não pode desconsiderar, 
estando como está, constantemente envolvida na procura de métodos competitivos 
para a produção. No campo da química, em geral, e especificamente na chamada 
química fina, apesar das técnicas clássicas poderem atender às necessidades de 
produção, a engenharia genética vem ampliar e melhorar os processos de produção de 
matérias-primas, usando microrganismos capazes de fermentar diretamente compostos 
de maior complexidade, como a celulose, ou lançando mão de culturas mistas de 
microrganismos, capazes uns de atuar sobre os produtos de fermentação de outros, com 
o que se melhora o resultado final. A produção de polihidroxibutirato (PHB) pela 
bactéria Álcaligenes eutrophus, substância de propriedades únicas e de aplicação 
semelhante ao polipropileno, tem ainda sua produção em níveis de custo mais elevados 
que os deste último, mas estes se tornarão competitivos, na produção em larga escala, 
graças à engenharia genética. 

Produção de Antibióticos 

Genes específicos codificadores de antibióticos de bactérias e fungos podem ser 
clonados em algumas espécies bacterianas, o que abre boas possibilidades na 
manipulação genética da produção daqueles metabolites. Mas os resultados práticos 
obtidos não são, por enquanto, de grande valia, principalmente, por serem limitados os 
conhecimentos sobre mecanismos moleculares envolvidos na biosíntese de antibióticos.  

Quando melhorados tais conhecimentos, a engenharia genética pode tornar 
possível a construção de combinações de genes capazes de codificar novos antibióticos, 
até hoje desconhecidos, aquilo a que poderíamos chamar de antibióticos híbridos. 

Produção de Vacinas 

As técnicas de ADNr permitem a produção de novas vacinas virais e bacterianas. 
No caso das virais as possibilidades para sua obtenção podem utilizar vírus inativados, 
vírus atenuados, proteínas virais ou peptídeos naturais ou sintéticos que apresentem 
um epítopo antigenicamente eficiente na produção de anticorpos. Nas vacinas 
bacterianas uma das possibilidades de previnir a doença ocasionada pela liberação de 
toxinas é usar o toxoíde. Podem usar-se vacinas bacterianas inativadas e vacinas 
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atenuadas, mas estas apresentaram uma série de problemas, como aparecimento de 
reações adversas, ou a própria reversão da atenuação. As possíveis aplicações das 
técnicas de ADNr no preparo de vacinas bacterianas compreendem a clonagem, em 
vetores genéticos, de antígenos bacterianos com boa resposta imunológica, a obtenção 
de bactérias toxigênicas com a fração tóxica da toxina inativa, a obtenção, em grande 
quantidade, de proteínas bacterianas de adesão, ou ainda a obtenção de antígenos 
sintéticos. Dentro destas possibilidades técnicas estão em curso pesquisas no sentido 
de se obterem vacinas contra E. coli enteropatogênica, Neisseria gonorrhoea, 
Treponema pallidum, Vibrio cholerae, Salmonellas e Shigella sonnei. 

No caso de vacinas virais, a obtenção de proteínas com poder vacinal, utilizando 
as técnicas do ADNr, tem vantagens, como a não utilização do vírus cultivável, a não 
administração da partícula viral completa e o custo de produção baixo. Como 
desvantagens devem salientar-se o poder imunizante discreto dos antígenos produzidos 
e a grande labilidade genética de certos vírus, de que resulta a dificuldade de preparo 
de vacinas eficazes. Isto é particularmente importante para os vírus de genoma 
constituído por ARN. Já para os vírus ADN a técnica de mutagênese dirigida permite 
introduzir mutações suficientemente acentuadas que tornam muito baixa a freqüência 
de reversão da virulência. A vacina contra a febre aftosa e a vacina contra a hepatite B 
podem ser consideradas como modelos experimentais de produção de vacinas virais por 
engenharia genética. 

Aplicação na Área Médica 

Não há quaisquer dúvidas sobre as possibilidades da engenharia genética poder 
manipular o genoma celular dentro de uma perspectiva, aparentemente, sem limites.  

No entanto, continuam presentes limitações práticas para as quais há que 
encontrar maneira de as controlar, se queremos estender aquela técnica ao campo da 
medicina humana. 

Excluídas as referências já feitas a propósito da produção de antibióticos, 
hormônios e vacinas, algumas das outras áreas de aplicação das técnicas de ADNr no 
campo da medicina humana são o diagnóstico e a terapêutica genética. 

Diagnóstico 

Depois que passamos a conhecer a configuração genética dos organismos vivos, 
pelo exame do seu ADN, foi-nos colocado à disposição um importante componente das 
técnicas de diagnóstico, quer este se dirija à identificação de doenças de fundo genético, 
quer ao desenvolvimento de novos métodos de diagnóstico de doenças infecciosas, ou 
ao próprio diagnóstico laboratorial. 

Na população em geral, cada indivíduo pode apresentar diferentes versões, 
digamos assim, de um mesmo gene, sem que isto ocasione efeitos observáveis. Existem, 
no entanto, situações em que aquelas diferenças podem dar origem a profundas 
alterações que levam à gênese das chamadas doenças de fundo genético ou alterações 
hereditárias, designação esta que configura a possibilidade de transmissão das mesmas 
de geração a geração. É já longa a lista destas doenças com o diagnóstico amparado no 
uso de sondas de ADN: anemias 
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falciformes, diabetes, doença de Huntington, distrofia de Duchenne, doença de 
Altzheimer, fenilcetonúria, hemofilia, hipoparatiroidismo, neurofibromatose de 
Recklinghausen, retinite pigmentosa, retinoblastona, síndrome de Lesch-Nyhan. Mas o 
número de doenças de fundo genético vai muito além desta lista, conhecendo-se mais 
de 3.000 situações clínicas dentre as quais, muito poucas dispõem de tratamento e só 
um reduzido número pode ser diagnosticado no período prénatal.  

As técnicas de ADNr usadas no diagnóstico pré-natal consistem, 
fundamentalmente, na purificação do ADN do paciente, obtido de células sangüíneas, 
líquido amniótico ou fragmento de tecido, seguida de digestão com endonucleases de 
restrição e separação dos fragmentos por eletroforese. Segue-se uma fase de 
identificação da alteração genética por hibridizaçao, com a sonda específica para o 
quadro clínico suspeito. Podem ser usadas, como sondas, ARN mensageiro, ADN ou 
oligonucleotídeos sintéticos, conjugados com radiosotopos, enzimas ou compostos 
fluorescentes. Vão revelar o surgimento, ou a perda de sítios de restrição. Deste modo, 
a análise da herança familiar das seqüências polimórficas dos fragmentos de restrição 
com defeito permite, com determinada probabilidade, prever se o feto herdou a doença 
genética. 

Outro aspecto de interesse na área da medicina humana, para o qual a 
engenharia genética trouxe notáveis progressos, é o relacionado com o diagnóstico de 
diversas doenças infecciosas ocasionadas por Salmonella, Campylobacter, 
Actinobacillus, Plasmodium, Retrovírus da síndrome de imunodeficiência adquirida 
(SIDA/AIDS) e vírus da hepatite B. O princípio que rege a execução técnica do diagnóstico 
é o mesmo do diagnóstico prenatal, apoiando-se na elevada especificidade da 
hibridização entre seqüências complementares de ADN. 

A engenharia genética permite ainda produzir anticorpos monoclonais, 
mediante a clonagem em bactérias de genes capazes de fazerem sua codificação. Este 
tipo de anticorpos encontra importante aplicação no diagnóstico clínico, e na própria 
intervenção terapêutica. O recurso a anticorpos monoclonais, em substituição aos 
anticorpos policlonais usados no diagnóstico clínico convencional, é mandatório, uma 
vez que sua pureza aumenta a especificidade e sensibilidade da reação, além de reduzir 
os custos de modo apreciável. A elevada especificidade dos anticorpos monoclonais 
permite execução de técnicas de diagnóstico, impraticáveis antes do seu aparecimento. 
É o caso da chamada técnica "tandem" que se baseia na utilização de dois anticorpos 
monoclonais que reconhecem, ao mesmo tempo, diferentes determinantes antigênicos 
de um mesmo antígeno, ou a técnica dos anticorpos monoclonais híbridos, capazes de 
reagir com um antígeno, por um lado, e com um antígeno diferente, por outro, ou a 
técnica dos anticorpos monoclonais marcados com radioisótopos que tornam possível 
sua localização in vivo, usando-se a resonância magnética, a tomografia ou técnicas 
radiológicas, em tecidos tumorais, por exemplo. 

Terapêutica 

 

O uso terapêutico dos anticorpos monoclonais abrange diversas modalidades, 
como a soroterapia, a terapia de certos tumores malignos, onde se processa a lise das 
células tumorais na presença de toxinas e complemento, ou como agentes de 
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imunodepressão. Na soroterapia com anticorpos monoclonais que, obviamente, terão 
de provir de hibridomas humanos, o elevado grau de pureza dos mesmos impede o 
surgimento de reações indesejáveis de tipo anafilático. No tratamento de certos 
tumores malignos a eficiência dos anticorpos monoclonais é, por enquanto, de valor 
discutível, uma vez que estes se fixam tanto a antígenos de superfície de células 
tumorais, como de células normais, mesmo expressando aquelas alguns antígenos 
diferentes das células normais. As células tumorais possuem antígenos específicos 
próprios, mas obviamente, também expressam os antígenos das células normais. Para 
melhorar a seletividade têm sido usadas toxinas de ação citocida conjugadas com 
anticorpos monoclonais. Também, neste caso, há limitações impostas pelo fato de as 
próprias toxinas serem produtos estranhos ao organismo, desencadeando portanto 
resposta do sistema imunológico. Quando necessário, pode suprimir-se a atividade 
deste sistema usando anticorpos monoclonais específicos contra os linfócitos T, cuja 
participação na resposta imune é importante. O uso de hibridomas pode generalizar-se 
para além da produção de anticorpos monoclonais, permitindo a obtenção de 
substâncias de maior complexidade com eventuais aplicações. Vale referir que é 
também possível produzir anticorpos monoclonais pela clonagem de genes 
codificadores de anticorpos em bactérias, usando as técnicas de engenharia genética. 

A terapêutica genética, propriamente dita, também conhecida por geneterapia 
é uma aplicação possível das técnicas de ADNr, em doenças de fundo genético, cujas 
lesões são conhecidas. A intervenção pode ser feita por substituições do segmento 
genômico alterado, ou por introdução da informação genética normal nas células que 
expressam a função defeituosa. Neste último caso a introdução das seqüências clonadas 
pode ser feita por microinoculação no núcleo celular, ou por transferência de genes 
mediada pelo ADN. Até o momento, a terapêutica genética encontra-se em fase 
experimental muito embora já tenham sido feitas tentativas no homem, em geral, mal 
sucedidas, ou com sucessos ainda não definidos. Ainda não são perfeitamente 
conhecidas as alterações celulares que podem resultar da inoculação de genes 
estranhos, ou mesmo se estas ocorrem, do mesmo modo que se desconhece o grau de 
estabilidade dos genes introduzidos. É em relação às possibilidades da terapêutica 
genética que se têm levantado as maiores objeções, trazendo para o campo da discussão 
uma série de problemas morais e éticos, que, certamente, não devem ser 
desconsiderados. No dizer de Krimsky tudo resultou do fato de "as ciências biológicas 
terem passado da idade da inocência para idade da ansiedade". 

Ética e Questões Sociais em Engenharia Genética 

 

A publicação do trabalho das equipes dirigidas por Doudna e Charpentier 
motivou diversos artigos em periódicos especializados nos quais se expressa um certo 
grau de preocupação pelos efeitos que poderiam desencadear a técnica descoberta. 
Apresenta-se uma situação muito particular. Os questionamentos e temores agora 
revelados, foram expostos com antecedência, a novidade é que enquanto no passado 
se referiram a hipóteses de um futuro distante, hoje se vinculam a um futuro que é tido 
como muito próximo. 
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Talvez o temor à aplicação descontrolada das técnicas de engenharia genética 
tenha gerado uma reação traduzida no desconhecimento de uma realidade que hoje é 
evidente. John Harris, com grande poder de síntese, nos situa no novo cenário: estamos 
à beira de uma nova revolução com um poder assombroso. A revolução da biologia 
molecular nos dará um alcance sem precedentes. Nos permitirá fabricar novas formas 
de vida sob demanda, formas de vida de todo tipo. A decisão que se nos coloca não é a 
de usar ou não este poder, senão como e até que ponto. 

Neste caso – em nosso entendimento – apresentam-se três aplicações humanas 
da nova técnica: em terapia genética germinal; em células somáticas; e em intervenções 
de “melhora”. Vamos examiná-las. 

Terapia em linha germinal 
 

É a intervenção mais questionada enquanto aos efeitos que pode produzir na 
linha hereditária a alteração do genoma – seja por adição ou por supressão de genes. 

Ainda quando não existiam nesse momento técnicas que o possibilitassem, a 
partir das primeiras pesquisas sobre o genoma humano apareceram opiniões e 
declarações que se pronunciaram contra toda modificação deste, ou, no seu caso, 
dirigidas a extremar os cuidados, no suposto caso de se chegar a tal extremo. Neste 
sentido, ressalto: 

O Grupo de Conselheiros para Ética da Biotecnologia da Comissão Europeia, no 
Ditame n° 4 de 12-2-94 alertou que no estado dos conhecimentos científicos “não era 
aceitável do ponto de vista ético a terapia germinal humana” (ponto 2.7) 9. 

O Conselho para a Organização Internacional das Ciências Médicas (CIOMS), na 
Declaração de Inuyama de 1990 aconselhou que antes de empreender uma terapia 
gênica germinal era necessário garantir sua perfeita segurança, na medida em que as 
modificações aportadas às células germinais podem afetar a descendência 10. 

Em 1982, o Conselho para a Responsabilidade Genética emitiu uma declaração 
sobre manipulação da linha germinal humana. Nos fundamentos dela pode-se ler: não 
existe um ideal universalmente adotado de perfeição biológica. Produzir 
intencionalmente modificações nos genes das pessoas, transmissíveis a seus 
descendentes supõe que, como sociedade distinguimos entre bons e maus genes. Toda 
formulação de critérios será inevitavelmente o refúgio de preconceitos sociais do 
tempo. A definição de normas e as medidas tecnológicas admissíveis serão largamente 
definidas por grupos econômica e socialmente privilegiados11. 

O Ditame de 24 de abril de 2003, do Comitê Internacional de Bioética (CIB) da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) sobre 
diagnóstico pré-implantatório e as intervenções na linha germinal lembra que a 
correção de uma anomalia genética que seja específica nas células germinais ou nos 
embriões nas primeiras fases (intervenções sobre a linha germinal) não poderá ser 
realizada no quadro do exercício médico. De fato, as numerosas dificuldades técnicas e 
as incertezas em relação a seus efeitos eventualmente nefastos para as gerações futuras 
fazem que as intervenções sobre as células germinais devam ser fortemente 
desaconselhadas e ser objeto de interdição legal12. 
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Posteriormente, à luz dos avanços registrados, em julho de 2017, foi produzido 
um documento sobre “Atualização da reflexão do CIB sobre o genoma humano e os 
direitos humanos”, no qual se sustenta: avanços recentes tem aberto a porta à triagem 
genética, às provas genéticas em relação a doenças hereditárias, à terapia genética, ao 
uso de células-tronco embrionárias na pesquisa médica e na possibilidade de clonagem 
e a edição genética, tanto com fins médicos como não médicos, acrescentando que a 
Unesco considera que o genoma humano deve ser protegido e que os avanços da ciência 
devem ser considerados à luz das normas éticas e dos direitos humanos13. 

Sobre o tema que nos ocupa expressa: este desenvolvimento parece requerer 
um cuidado particular, pois levanta sérias inquietações, especialmente se a edição do 
genoma humano deveria ser aplicada à linha germinal e, portanto, inserir mudanças 
hereditárias que possam ser transmitidas às futuras gerações. Em função disso, pediu 
uma moratória para este procedimento específico13. 

Das opiniões transcritas vale advertir uma posição majoritária que sustenta a 
impossibilidade da terapia gênica na linha germinal, com fundamentos que vão desde a 
conservação do genoma não manipulado até a proteção das gerações futuras. Numa 
posição menos categórica alguns preveem a possibilidade das terapias em linha 
germinal, com cuidados extremos. Além do que foi dito, vale observar que a terapia 
gênica em linha germinal acarreta outros debates que estão longe de se terem 
concluído: o diagnóstico pré-implantatório e as intervenções sobre embriões humanos. 

Os principais argumentos que sustentam a oposição à terapia gênica na linha 
germinal são os seguintes. 

 

Os riscos para os indivíduos 
 

Com frequência tem se apelado ao princípio de precaução para desqualificar a 
aplicação de técnicas de engenharia genética. O princípio de precaução – como é sabido 
– baseia-se na existência de uma incerteza científica sobre os efeitos da aplicação de 
uma determinada técnica. Para alguns, essa invocação constituiria razão suficiente para 
descartá-la. 

Anteriormente assinalamos que não é suficiente a invocação de um risco, senão 
que é necessário determinar com a maior exatidão possível as consequências que 
poderia acarrear a aplicação da técnica e segundo isso escolher descartar, aprofundar 
na pesquisa no campo científico, ou estabelecer uma moratória em cujo transcurso 
poderiam ser realizadas maiores indagações sobre os riscos que representam 14. 

Naturalmente, a aplicação de qualquer técnica acarreta riscos. Os efeitos 
negativos a médio e longo prazo são inevitáveis. Uma sociedade de risco zero – ensina 
Schramm – não existe, enquanto sabemos que as sociedades complexas como as nossas 
são sociedades de risco estrutural. 

Se os passos pertinentes forem cumpridos, marcados pela ciência, a aplicação da 
técnica não pode ser observada segundo a visão ética. Uma posição contrária conduziria 
a qualquer nova técnica a não ser aplicada, o que seria objetável 15. 
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A afetação à sacralidade do genoma 
 

Para quem alega esse argumento, o genoma humano é inviolável e não poder 
ser objeto de manipulação nenhuma. 

No começo da sequenciamento do genoma humano, o temor aos desvios 
indevidos conduziu a consagrar o genoma como “patrimônio comum da humanidade”. 
A Unesco na Declaração sobre Genoma Humano e Direitos Humanos, o especifica no 
artigo 1°; acrescentando no artigo 11° que não deve ser permitida qualquer prática que 
seja contrária à dignidade humana; e no artigo 12° que toda pessoa deve ter acesso aos 
progressos da biologia, da genética e da medicina em matéria de genoma humano, 
respeitando sua dignidade e seus direitos. Este é o limite: o respeito à dignidade e aos 
direitos humanos. A manipulação genética viola isso? 16. 

O argumento mais contundente contra o que significaria a sacralização do 
genoma é oferecido por G. Hottois: esta sacralização do genoma procede de sua 
assimilação à natureza, e ainda mais, à essência do homem. Esse idealismo biologista é 
dificilmente inteligível a partir de uma aproximação empírica científico-técnica. Para ela, 
o genoma humano não existe. Existem genomas de indivíduos mais ou menos 
aparentados, mas também diversos (polimorfismo, produto de uma longa evolução). A 
ideia de um genoma único, ideal e estável sobre o modelo do idealismo platônico ou 
aristotélico é um fantasma metafísico arcaico 17. 

O risco de uma “nova eugenia” 

Com anterioridade ao trabalho das pesquisadoras Doudna e Charpentier, tinha-
se percebido o perigo de uma “nova eugenia”, pela aplicação de técnicas relacionadas 
com a herança: as análises genéticas, o diagnóstico pré-implantatório, o diagnóstico pré-
natal, a triagem genética e a engenharia do DNA recombinante 4. Todas estas técnicas 
ou alguma delas – ideia de Carlos María Romeo Casabona – podem ser o fundo do 
ressurgimento das correntes eugênicas nos inícios do milênio: a neo-eugenia 18. 

Nessa linha de raciocínio, Iañez Pareja nos refere aos desafios da “nova eugenia” 
19 e Soutullo 20 considera que muitas daquelas intervenções terapêuticas 
encaminhadas a diminuir o sofrimento das pessoas e lhes garantir uma vida digna e 
saudável para que não se produzam doenças que possam ser evitáveis e que sejam 
socialmente aceitáveis porque não tenham consequências negativas graves, podem ser 
consideradas como uma forma de eugenia. 

Mais recente no tempo e a partir de uma visão filosófica J. Habermas, ao se 
referir às técnicas genéticas anteriores à CRISPR/CAS 9 adverte sobre a instalação de 
uma “eugenia liberal” 21. Fundamentado em duas técnicas avançadas no momento de 
dar sua opinião – o diagnóstico pré-implantatório e a pesquisa com células-tronco 
totipotentes – Habermas entende que se a pesquisa “consumidora de embriões” e o 
diagnóstico pré-implantatório provocam tantas reações é porque são percebidas como 
exemplo de uma eugenia liberal que está se aproximando. Talvez – à luz dos avanços 
que hoje nos ocupam – seu julgamento seria mais categórico. 
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Considero que várias das apreciações colocadas nesse texto poderiam auxiliar a 
radicalizar os cuidados a serem levados em conta quando se faz referência à 
manipulação de genes humanos, sem que por isso renunciemos aos benefícios da 
pesquisa científica orientada à solução de problemas que afetam à humanidade. Tal 
como o afirma Víctor Penchaszadeh, o alvo dos benefícios da genética são as pessoas, 
muito longe dos fatores eugênicos22. 

Até agora – pensa Habermas – as controvérsias sobre a pesquisa e as técnicas 
genéticas têm dado voltas em torno à questão do estatuto moral da vida humana ‘pré-
pessoal’; agora adoto uma perspectiva de um ‘presente-futuro’ do qual é possível que 
retrospectivamente possamos ver alguma vez as práticas hoje controvertidas como 
pioneiras de uma eugenia liberal regulada sobre o fundamento da oferta e a 
demanda23. 

A pesquisa embrionária e o diagnóstico pré-implantatório esquentam os ânimos, 
sobretudo porque são associados com a metáfora da “criação de humanos”. Ainda que 
seja possível que utilizando técnicas de engenharia genética possam aparecer situações 
que lidam com o que Habermas chama de “eugenia liberal”, acredito que a 
generalização acarreta um pessimismo desmotivado, como se fosse um problema 
inacessível o de colocar limites à utilização desviada dessas técnicas, incluindo agora à 
edição do genoma humano com a técnica CRISPR/CAS 9. 

Falar de eugenia nesse panorama é ir muito longe na via de argumentar contra a 
utilização desviada dessas técnicas. 

Além da raiz etimológica, o emprego do vocábulo “eugenia” tem se vinculado 
desde sempre com a imposição do alto do poder estatal de políticas populacionais para 
a “melhora da raça” e não para a utilização individual de uma determinada técnica. Só 
a utilização do termo – de memória ingrata – conduz a uma rejeição visceral. Nessa 
direção, Nikolas Rose expressa que para que o termo eugenia não seja convertido num 
dispositivo retórico multipropósito, esvaziado de significado analítico, deve ser 
reservado para estratégias biopolíticas que propriamente se definem segundo o 
significado original do mesmo 24. 

Quando se faz referência à utilização individual de técnicas genéticas, se está 
transitando por outra via. A finalidade procurada pelos pais que demandam um 
diagnóstico pré-implantatório é a de evitar o nascimento de uma criança portadora de 
uma doença grave. Essa “eugenia” privada, ligada à prática livremente consentida do 
diagnóstico pré-natal, não tem nenhuma relação com a verdadeira eugenia do estado. 

Precisamente para evitar desvios repudiáveis impõe-se um maior cuidado na 
utilização do vocábulo. É verdade que existem e possivelmente vão existir no futuro 
situações frente às quais pode ser difícil estabelecê-los. Nesse caso, corresponderia 
conduzir-nos com o cuidado que é necessário. O próprio Habermas ensina que devemos 
traçar e impor fronteiras, precisamente ali onde essas sejam flutuantes 23. 

Recorrer à eugenia liberal para impedir a utilização de novas técnicas num terreio 
tão delicado como é o genético, remete ao argumento da chamada “rampa deslizante” 
(“slippery slope”), que em síntese aponta para o exercício de políticas proibitivas na 
pesquisa, podendo ser o ponto de partida de situações não almejadas, nem moralmente 
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aceitáveis. John Harris, apontando a essas ideias, reflete que não há nenhum caminho 
seguro. 

Para o autor, se deixamos de realizar mudanças nos seres humanos, o resultado 
poderia ser simplesmente o de garantir que o futuro seja muito pior para todo mundo 
do que teria que ser. Se fazemos as mudanças erradas poderia acontecer o mesmo. O 
que devemos tentar aprender é escolher com responsabilidade, mas carece de sentido 
que não fazer nada seja necessariamente uma escolha mais responsável do que fazer 
algo 25. 

O comitê de editorial do livro editado pelas Academias de Ciência e de Medicina dos 
Estados Unidos neste ano definiu um set de critérios com os quais a edição genética da 
linha germinal poderia ser aceita 26. Eles são: 

• Ausência de alternativas razoáveis; 

• Restrições para prevenção de uma doença grave; 

• Restrições para editar genes que convincentemente tenham demostrado causar 
ou predispor de maneira marcante a padecer uma doença grave; 

• Restrições para transformar esses genes em versões que sejam dominantes na 
população e que estejam associados com a saúde, sem evidência categórica de 
efeitos adversos; 

• Disponibilidade de informação clínica sobre riscos e possíveis benefícios sobre a 
saúde desses procedimentos; 

• Monitoramento contínuo durante a prova referente aos efeitos do 
procedimento sobre a saúde e a segurança dos participantes; 

• Contínuo acompanhamento da saúde e dos benefícios sociais e riscos, com uma 
participação pública abrangente e contínua; 

• Mecanismos de monitoramento confiáveis para prevenir usos diferentes da 
prevenção de doenças graves. 

Eis aqui um rol de critérios compartilháveis que, partindo da necessidade de 
aprofundar na pesquisa científica, apontam para a utilização da técnica limitando-a a 
situações nas que possa contribuir para erradicar os efeitos negativos de patologias 
graves sobre as quais não existem dúvidas razoáveis, evitando entrar em 
posicionamentos dogmáticos que em nada favorecem a solução dos problemas que até 
agora não podem encontrar uma via aceitável de solução para o paciente ou para a 
futura descendência dele. 

Terapia gênica em células somáticas 

A terapia gênica somática consiste em corrigir ou melhorar um estado patológico 
por transferência de material genético em um órgão ou tecido, excluindo as células 
germinais. Se diz somática porque concerne a células diferenciadas (do feto, da criança, 
do adulto) 27. Ao mesmo tempo que surgiu a engenharia genética, surgiu em alguns 
homens de ciência a ideia de realizar esta terapia, sem maior apoio técnico. Os fracassos 
que ocorreram nessa tarefa manifestaram as dificuldades de criar uma forma segura e 
eficaz para introduzir genes no tecido alvo. 

Posteriormente, em 2014, num trabalho publicado à época de difusão a técnica 
CRISPR, sua autora mostrava certo otimismo, lembrando que em 2012 a Europa 
autorizou o primeiro tratamento para uma afecção pouco frequente e que ao final de 
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2013 os Institutos Nacionais de Saúde dos Estados Unidos (N.I.H.) decidiram eliminar 
alguns obstáculos legais, considerados desnecessários 28: De qualquer forma, destacou 
que “falta muito trabalho a fazer”. 

Considerando que os efeitos que produz são revelados apenas no sujeito da 
experimentação ou do tratamento, as objeções éticas que possam ser formuladas se 
reduzem consideravelmente em comparação à terapia gênica germinal. Aqui o 
importante se limita à proteção da saúde e à integridade física do sujeito. Já começou a 
ser explorada a possibilidade de tratamentos com CRISPR para doenças como o câncer 
e a esquizofrenia, mas o fato de que seja tão fácil modificar genomas com esse método 
traz preocupações de caráter ético 29. 

Nas recomendações contidas no texto elaborado pelas universidades norte-
americanas que foram citadas, são estabelecidos os seguintes limites éticos ao seu uso: 

• Usar os processos regulatórios existentes sobre terapia gênica humana para 
conduzir a pesquisa e os usos sobre edição do genoma humano somático; 

• Limitar as provas clínicas ou terapêuticas aos tratamentos de prevenção de 
doenças ou inabilidade; 

• Avaliar a segurança e a eficácia no contexto de risco e benefício do uso 
pretendido; 

• Demandar uma ampla opinião pública favorável antes de estender seu uso. 

As intervenções de “melhora” e a edição genética 

Nas seções anteriores – terapia gênica somática e terapia gênica germinal – o 
conceito prevalecente, que permitia sua aceitação ou sua rejeição, passava pela ideia de 
doença. Quando se distancia da ideia de doença, com todas as ressalvas que possa 
merecer, entramos em uma área difícil de transitar. 

Goivanni Berlinguer, ilustre pensador italiano, em um artigo sobre a doença 
pergunta-se “o que é normal?”, respondendo que a pergunta parece bastante simples, 
mas o normal é difícil de avaliar, inclusive nos sistemas físicos e muito mais na biologia. 
Hoje todas as ciências biológicas que estudam os seres vivos colocam cada vez mais a 
ênfase na individualidade, mudando assim o conceito normal e eliminando a rigidez que 
dominava o século passado. Para a doença, a distinção do normal e anormal, e logo 
entre anormal e patológico é ainda muito complexo, também no campo específico do 
diagnóstico 30. 

Ainda que essas reflexões pareçam incontestáveis, vale ressaltar que existem 
casos nos quais a doença como conceito confrontado ao normal pode ser claramente 
distinguível (v.g. enfermidades monogênicas), enquanto em outros casos a distinção 
passa pela construção social. Se definitivamente admite-se a terapia gênica – seja em 
células somáticas ou na linha germinal – se imporia uma regulação que contribua a 
delimitar critérios. Ficariam à margem situações confusas que exigem um maior nível de 
exatidão, mas apesar das dificuldades que possam implicar essa tarefa, não se pode 
converter em um obstáculo insuperável. 

A esta altura da exposição, caberia perguntar-se sobre a “melhora” de um der 
humano. É indubitável que a melhora nos aproxima ao debate sobre o normal e o 
patológico. Porém – na opinião de Romeo Casabona – neste caso os elementos de 
confronto são muito diferentes, pois se desloca ao “normal” frente à perfeição do 
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tratamento terapêutico, ou mais exatamente à melhora ou ao fortalecimento. A 
distinção é uma tarefa a que se pode renunciar, mas ao mesmo tempo constitui um 
objetivo que pode ser inalcançável 18. 

Os seres humanos podem melhorar seu estado físico, suas habilidades ou suas 
capacidades mediante práticas ou tratamentos que podem ou não passar pelo médico 
(esportes, alimentação, treinamento mental, etc.). Nada tem isso de errado, pois é 
indiscutível o direito de sentir-se melhor, a corrigir inabilidades, etc. A questão que nos 
interessa nesta colaboração é se tais melhoras podem ser obtidas mediante a 
manipulação genética, se isso fosse possível no estado atual da ciência. 

Aqui – na minha concepção – tocamos o limite do moralmente admissível. A 
manipulação genética tem um sustento moral se é utilizada para prevenir ou curar 
patologias, para além das dificuldades que possa significar o ato de defini-las; não para 
satisfazer desejos ou caprichos dos homens ainda quando isso for científica ou 
tecnicamente possível. Nessa direção Javier Gafo assinalou que uma importante objeção 
ética surge do fato de que não se trata de uma intervenção terapêutica sobre uma 
pessoa doente. A vontade de melhora acarreta o perigo de não avaliar à pessoa em si, 
mas em razão de características que ela possui e que foram selecionadas por terceiros 
31. 

Admito que esta não é uma posição universalmente compartilhada. Assim, John 
Harris e J. Savulescu, entre outros, consideram que o objetivo da melhora, longe de ser 
egoísta e não ético, deve ser guiado pelas profundas aspirações que tem marcado 
sempre à bioética: a aspiração de melhorarmos a nós mesmos e melhorar o mundo em 
que vivemos. A procura da beneficência, a vida boa ou mais ainda, a vida melhor 32. 

A determinação objetiva da melhora a respeito de um contexto social nada nos 
diz sobre seu mérito ou demérito moral. Na verdade – conforme o refere Lema Añon – 
a objetividade da melhora é definida pela racionalidade instrumental a respeito de uma 
finalidade ou uma escala de valores objetivamente existente, mas nada diz sobre o valor 
dessa escala em termos éticos 33. 

A melhora – inclusive – se é melhora em termos objetivos não necessariamente 
e ao mesmo tempo é positiva em termos morais 33. Vale lembrar sempre que a terapia 
é uma exigência universal e se fundamenta no princípio ético da não maleficência, 
enquanto as intervenções de melhora não são universais e eis aí a fonte de 
discriminação e desigualdades 33. 

À margem do exposto, as intervenções de melhora sobre o genoma humano no 
estado atual da ciência, constituem uma fantasia que pode servir muito mais para 
alimentar a literatura do que para preocupar aos homens de ciência. A multiplicidade 
de fatores genéticos que convergem na determinação de uma aptidão ou uma 
capacidade humana, ligada à necessária intervenção de fatores ambientais (tomados 
em um sentido amplo) e sociais nos localiza fora de sua consideração como um 
problema a atender. No entanto, a simples possibilidade de futuro que pode existir faz 
que antecipadamente se acendam as luzes de alarme. 

Norman Daniels entende que é possível estabelecer razoavelmente a distinção 
entre tratamento terapêutico e de melhora, por muito que persistam casos difíceis. 
Apesar disso, propõe não esperar dessa distinção um guia completo para definir os 
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serviços sanitários que deveriam ser incluídos no direito à saúde e tampouco os critérios 
simples para definir o limite entre o admissível e o não admissível moralmente no caso 
de que no futuro determinadas probabilidades de melhora genética estejam disponíveis 
33. A relevância do tema em diversos planos justifica que seja incluído na agenda de um 
debate social que necessariamente deverá ser realizado. 

 

Controvérsias em Torno dos OGMs 
 

Caracterização do dilema ético  
 

Nos últimos anos, muitos países têm enfrentado o desafio da aplicação de novas 
tecnologias, questão que se revela ainda mais sensível na área de alimentos. Não por 
outra razão, o uso de organismos geneticamente modificados (OGM) tem se 
apresentado como sendo um dos mais controversos temas. 
 

Existem prós e contras envolvendo esse debate. É nítido que os OGM propiciam 
mais lucros e são de mais fácil aplicação na maioria das culturas agrícolas. Por outro 
lado, como os seus efeitos ainda não foram completamente testados, os riscos 
eventualmente decorrentes de sua utilização não são integralmente conhecidos. 

Realmente, não há, até o presente momento, nem pesquisas provando que os 
OGM podem causar danos ao ecossistema (incluindo o ser humano, obviamente) nem 
estudos demonstrando que a sua aplicação é inteiramente segura. 

McGloughlin (2002) afirma que a biotecnologia é possivelmente a única forma 
de atender à demanda crescente por alimentos de um mundo em franca expansão. Por 
outro lado, Altieri & Rosset (2002) discordam desse pensamento, afirmando que as 
causas reais da fome são pobreza, desigualdade social e falta de acesso à comida e à 
terra. Em adição, pensam que a maioria das inovações em biotecnologia agrícola tem 
por fundamento a busca de lucro, em vez da necessidade humana. 

McGloughlin (2002), por sua vez, argúi também que o slogan de que há riscos de 
se comer alimento da bioengenharia é alarmista. Altieri & Rosset (2002) entendem que 
ninguém pode prever corretamente os efeitos do uso de OGM e que a rotulagem 
inapropriada pode eximir corporações de responsabilidade. 

Do ponto de vista prático, alguns países podem se valer da tecnologia de produção de 
organismos geneticamente modificados não só para aumentar a competitividade 
comercial, mas também para reduzir a fome e a pobreza. Em certa extensão, o Brasil 
utiliza essa estratégia. 

Essa polêmica é de fato complexa, mas se um país não tiver condições de 
expandir sua produção em condições de restrição, a tarefa de combater a pobreza e a 
fome ficará mais difícil. Ademais, não se pode negligenciar que países pioneiros na 
aplicação dessa tecnologia podem desenvolver vantagens comparativas que não 
poderiam ser de fácil obtenção no futuro. 
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Com essa decisão, juntamente com os Estados Unidos da América (EUA), 
Argentina, Canadá, o Brasil passou a ser um dos grandes produtores de cultura 
biotecnológica e também a ter amparo legal para exportar produtos transgênicos para 
todo o mundo (vide os principais produtores mundiais de OGM na Tabela 1). Por outro 
lado, o País passou a ser alvo de maior controle para garantia da segurança dos cidadãos 
dos países importadores. Com efeito, passou também a enfrentar, por alguns mercados, 
rejeição à soja transgênica que – muitos argumentam – se assemelha a barreiras não-
tarifárias. Na Europa, há um sentimento de restrição a produtos OGM. Muitas vezes sob 
o argumento de que os países não realizam boas práticas e, também, de que os Estados 
não estão preparados para recompor os danos ambientais ou obrigar o responsável a 
tomar tal providência.  

 

 

Análise ética simplificada 
 

Uma análise de custo-benefício simples indica que o uso da tecnologia 
transgênica apresenta vantagens. Os lucros são relativamente altos quando 
comparados com o sistema tradicional (vide Tabela 2 para uma noção da redução de 
custo e impacto na renda das fazendas para o caso da soja transgênica). De acordo 
com Brookes & Barfoot (2006), a diminuição de custo por hectare se deve à redução 
combinada da aplicação de herbicida, do número de pulverizações, do uso de trabalho 
e de maquinaria. Caso a tecnologia não tivesse sido utilizada, argumenta-se que a 
renda total da agricultura brasileira, sem o uso dos OGM, em 2005, seria US$ 538,4 
milhões menor. Mas pode existir um custo oculto, que é incerto e não computado e 
envolve a possibilidade de algum dano sério vir a ser produzido para a natureza ou a 
saúde humana. 

Portanto, qualquer análise dessa ordem (“custo-benefício”) pode ser 
considerada limitada. Os ambientalistas não a aceitariam. Uma análise utilitarista 
poderia também indicar um benefício positivo. A ideia do maior bem-estar possível para 
o maior número de pessoas é coerente para países em desenvolvimento, que precisam 
produzir mais para reduzir a fome e criar excedentes para a exportação. Essa concepção 
ética entende que o valor moral de uma ação é determinado por sua contribuição para 
a utilidade global. A ação e distribuição dos benefícios sempre são calculadas. No 
entanto, essa conclusão, com muito menos clareza do que a resultante da análise 
anterior, encerra dificuldades, na medida em que um profundo debate sobre a 
valoração do benefício para os diversos grupos interessados não se revela de fácil 
encaminhamento. Vários setores da sociedade não aceitariam o argumento utilitarista 
(por exemplo, algumas classes de trabalhadores familiares rurais, que teriam sua renda 
deteriorada por impossibilidade de acesso à tecnologia de OGM). 

Numa análise deontológica, entendemos que os OGM também não seriam 
aceitos. Essa é uma concepção ética que tem o foco na correção ou falha das ações em 
oposição à correção ou erro das consequências. O imperativo categórico (cada decisão 
seria tomada como se fosse se tornar uma regra geral) não admite que seja posto em 
risco o meio ambiente ou os seres humanos, em hipótese alguma. As decisões morais 
são decisões livres de acordo com essa análise. Seria a aplicação do princípio da 
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precaução stricto sensu. Fazendeiros, parcela do governo e de setores da indústria 
poderiam não aceitar o argumento deontológico como justificador. 

A análise deliberativa poderia trazer novas ideias e soluções para esse debate. 
Sob o ponto de vista ético, Korthals (2004), citando Mephan (1996), entende que quatro 
princípios devem ser seguidos para a implementação dessa estratégia. Com mais de 180 
milhões de habitantes e com regiões de características completamente diferentes, há 
uma tendência de se reproduzir o antagonismo entre ambientalistas e agricultores, 
tornando a formação do consenso, em consequência, muito difícil. Entre os muitos 
argumentos defendidos pelo autor, o fato de se precaver continua consistente com a 
função estatal e vem ao encontro da ideia que será defendida nas seções seguintes, de 
que a sociedade, por seus melhores instrumentos, deve minorar sua exposição ao nível 
de perigo: “face à produção de incertezas manufaturadas insuperáveis, a sociedade, 
mais do que nunca, confia e insiste na segurança e no controle” (Beck, 2008). 

Por certo, o controle das decisões se mostra, por um lado, fator preponderante 
para correções de desvios, e, por outro, mecanismo de evolução das políticas públicas 
desenvolvidas por uma sociedade. Num contexto em que se procura defender os 
produtos agropecuários de barreiras consideradas injustas e, ao mesmo tempo, garantir 
a saúde e o 

São, sem dúvida, benefícios substanciais, mas que não garantem a 
nãofragilização da biodiversidade e tampouco provisionam recursos para fazer frente à 
redução do número de espécies ou para uma eventual reparação de dano ambiental, 
ainda mais em contexto de dificuldade de responsabilização do Estado ou de 
produtores. Nesse sentido, a criação de um fundo compensatório pode ser vista como 
uma espécie de “seguro meio ambiente”, financiado pela taxação dos OGM, para 
correção de problemas ambientais Múltiplos. 

Ponderações adicionais para criação de mecanismo de compensação ambiental 
 

Cabe uma rápida consideração jurídica acerca do mecanismo apropriado para a 
criação da referida contribuição para compensação/preservação ambiental. A forma 
apropriada para instituição de um tributo com arrecadação destinada a atividades 
vinculadas ao meio ambiente parece relevante para o debate. A ideia de criação de 

um fundo compensatório específico encontra óbice relacionado à iniciativa da lei, que 
seria, a nosso ver, exclusiva do Poder Executivo. A apresentação de projeto de lei 
autorizativo para criação de fundo por iniciativa parlamentar seria igualmente 
inapropriada pelos motivos que se elencam a seguir. 

A Constituição, ao dispor sobre a competência para a iniciativa de leis e sobre as 
atribuições do Presidente da República (alínea e do inciso II do § 1º do art. 61 combinada 
com o inciso VI do art. 84), determina que somente o Chefe do Poder Executivo pode 
propor lei que disponha sobre a criação e extinção de órgãos da Administração Pública, 
e que o Presidente pode, mediante decreto, dispor sobre a organização e o 
funcionamento da Administração Federal, quando não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de orgãos públicos. Além desse fato-jurídico – que a criação de 
um fundo equivale à criação de órgão no âmbito da Administração, devendo, pois, ser 
objeto de lei cuja iniciativa incumbe ao Chefe do Poder Executivo –, é preciso mencionar 
que a instituição de um fundo tem repercussões inegáveis sobre o processo 
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orçamentário, que integra o Orçamento Geral da União, de onde extrairá os seus 
recursos. Ocorre que a Constituição brasileira prescreve, em seu art. 165, caput, que são 
de iniciativa do Presidente da República as leis orçamentárias. Assim, a nosso ver, no 
que se refere ao fundo compensatório, sua criação por lei ordinária de iniciativa 
parlamentar realmente encontraria óbice no ordenamento jurídico pátrio, embora a 
questão seja muito mais polêmica. Efetivamente, conforme já manifestado pelo 
Supremo Tribunal Federal, a CF não veda, antes admite a criação de fundos nos três 

Poderes17. Mas é viciada, a teor da alínea e do inciso II do § 1º do art. 61 da CF, a criação, 
pelo Legislativo, de fundo integrante da Administração Pública Federal e gerido pelo 
Poder Executivo. Assim, caberia ao Poder Legislativo apenas autorizar a criação do 
fundo, obedecendo ao comando do art. 167, inciso IX, da CF. Com respeito à 
apresentação de projetos de lei destinados à criação de contribuição de intervenção no 
domínio econômico, há dois em tramitação no Senado Federal: o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 176, de 2000, e o PLS nº 520, de 2007. 

O PLS nº 176, de 2000, de autoria do Senador SÉRGIO ZAMBIASI propõe, entre 
outras providências, a criação de contribuição incidente sobre a importação e a 
comercialização de sucedâneos manufaturados do fumo (Cide-Fumo), sendo a sua 
arrecadação destinada aos agricultores que vivem em função da produção do tabaco e 
aos trabalhadores da indústria fumageira, para que busquem novas oportunidades. O 
PLS nº 520, de 2007, de autoria do Senador GARIBALDI ALVES FILHO, propõe a criação 
de contribuição incidente sobre a importação e a comercialização de bebidas alcoólicas 
(Cide-Álcool), sendo a sua arrecadação destinada à obtenção de recursos para o 
combate aos malefícios do consumo abusivo do produto. 

No caso em tela, a proposta de criação de uma “CIDE Meio Ambiente” incidente 
sobre a comercialização de produtos transgênicos poderia ser uma medida para 
aumentar a garantia de recuperação/preservação do meio ambiente, configurando-se 
uma proteção adicional aos cidadãos em face da permissão legal emitida pelo Estado.  

Cabe uma rápida consideração jurídica acerca do mecanismo apropriado para a 
criação da referida contribuição para compensação/preservação ambiental. A forma 
apropriada para instituição de um tributo com arrecadação destinada a atividades 
vinculadas ao meio ambiente parece relevante para o debate. A ideia de criação de 

um fundo compensatório específico encontra óbice relacionado à iniciativa da lei, que 
seria, a nosso ver, exclusiva do Poder Executivo. A apresentação de projeto de lei 
autorizativo para criação de fundo por iniciativa parlamentar seria igualmente 
inapropriada pelos motivos que se elencam a seguir. 

A Constituição, ao dispor sobre a competência para a iniciativa de leis e sobre as 
atribuições do Presidente da República (alínea e do inciso II do § 1º do art. 61 combinada 
com o inciso VI do art. 84), determina que somente o Chefe do Poder Executivo pode 
propor lei que disponha sobre a criação e extinção de órgãos da Administração Pública, 
e que o Presidente pode, mediante decreto, dispor sobre a organização e o 
funcionamento da Administração Federal, quando não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de orgãos públicos. Além desse fato-jurídico – que a criação de 
um fundo equivale à criação de órgão no âmbito da Administração, devendo, pois, ser 
objeto de lei cuja iniciativa incumbe ao Chefe do Poder Executivo –, é preciso mencionar 
que a instituição de um fundo tem repercussões inegáveis sobre o processo 
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orçamentário, que integra o Orçamento Geral da União, de onde extrairá os seus 
recursos. Ocorre que a Constituição brasileira prescreve, em seu art. 165, caput, que são 
de iniciativa do Presidente da República as leis orçamentárias. Assim, a nosso ver, no 
que se refere ao fundo compensatório, sua criação por lei ordinária de iniciativa 
parlamentar realmente encontraria óbice no ordenamento jurídico pátrio, embora a 
questão seja muito mais polêmica. Efetivamente, conforme já manifestado pelo 
Supremo Tribunal Federal, a CF não veda, antes admite a criação de fundos nos três 

Poderes17. Mas é viciada, a teor da alínea e do inciso II do § 1º do art. 61 da CF, 
a criação, pelo Legislativo, de fundo integrante da Administração Pública Federal e 
gerido pelo Poder Executivo. Assim, caberia ao Poder Legislativo apenas autorizar a 
criação do fundo, obedecendo ao comando do art. 167, inciso IX, da CF. Com respeito à 
apresentação de projetos de lei destinados à criação de contribuição de intervenção no 
domínio econômico, há dois em tramitação no Senado Federal: o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 176, de 2000, e o PLS nº 520, de 2007. 

O PLS nº 176, de 2000, de autoria do Senador SÉRGIO ZAMBIASI propõe, entre 
outras providências, a criação de contribuição incidente sobre a importação e a 
comercialização de sucedâneos manufaturados do fumo (Cide-Fumo), sendo a sua 
arrecadação destinada aos agricultores que vivem em função da produção do tabaco e 
aos trabalhadores da indústria fumageira, para que busquem novas oportunidades. O 
PLS nº 520, de 2007, de autoria do Senador GARIBALDI ALVES FILHO, propõe a criação 
de contribuição incidente sobre a importação e a comercialização de bebidas alcoólicas 
(Cide-Álcool), sendo a sua arrecadação destinada à obtenção de recursos para o 
combate aos malefícios do consumo abusivo do produto. 

No caso em tela, a proposta de criação de uma “CIDE Meio Ambiente” incidente 
sobre a comercialização de produtos transgênicos poderia ser uma medida para 
aumentar a garantia de recuperação/preservação do meio ambiente, configurando-se 
uma proteção adicional aos cidadãos em face da permissão legal emitida pelo Estado. 

Cabe uma rápida consideração jurídica acerca do mecanismo apropriado para a 
criação da referida contribuição para compensação/preservação ambiental. A forma 
apropriada para instituição de um tributo com arrecadação destinada a atividades 
vinculadas ao meio ambiente parece relevante para o debate. A ideia de criação de 

um fundo compensatório específico encontra óbice relacionado à iniciativa da lei, que 
seria, a nosso ver, exclusiva do Poder Executivo. A apresentação de projeto de lei 
autorizativo para criação de fundo por iniciativa parlamentar seria igualmente 
inapropriada pelos motivos que se elencam a seguir. 

A Constituição, ao dispor sobre a competência para a iniciativa de leis e sobre as 
atribuições do Presidente da República (alínea e do inciso II do § 1º do art. 61 combinada 
com o inciso VI do art. 84), determina que somente o Chefe do Poder Executivo pode 
propor lei que disponha sobre a criação e extinção de órgãos da Administração Pública, 
e que o Presidente pode, mediante decreto, dispor sobre a organização e o 
funcionamento da Administração Federal, quando não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de orgãos públicos. Além desse fato-jurídico – que a criação de 
um fundo equivale à criação de órgão no âmbito da Administração, devendo, pois, ser 
objeto de lei cuja iniciativa incumbe ao Chefe do Poder Executivo –, é preciso mencionar 
que a instituição de um fundo tem repercussões inegáveis sobre o processo 
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orçamentário, que integra o Orçamento Geral da União, de onde extrairá os seus 
recursos. Ocorre que a Constituição brasileira prescreve, em seu art. 165, caput, que são 
de iniciativa do Presidente da República as leis orçamentárias. Assim, a nosso ver, no 
que se refere ao fundo compensatório, sua criação por lei ordinária de iniciativa 
parlamentar realmente encontraria óbice no ordenamento jurídico pátrio, embora a 
questão seja muito mais polêmica. Efetivamente, conforme já manifestado pelo 
Supremo Tribunal Federal, a CF não veda, antes admite a criação de fundos nos três 

Poderes17. Mas é viciada, a teor da alínea e do inciso II do § 1º do art. 61 da CF, 
a criação, pelo Legislativo, de fundo integrante da Administração Pública Federal e 
gerido pelo Poder Executivo. Assim, caberia ao Poder Legislativo apenas autorizar a 
criação do fundo, obedecendo ao comando do art. 167, inciso IX, da CF. Com respeito à 
apresentação de projetos de lei destinados à criação de contribuição de intervenção no 
domínio econômico, há dois em tramitação no Senado Federal: o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 176, de 2000, e o PLS nº 520, de 2007. 

O PLS nº 176, de 2000, de autoria do Senador SÉRGIO ZAMBIASI propõe, entre 
outras providências, a criação de contribuição incidente sobre a importação e a 
comercialização de sucedâneos manufaturados do fumo (Cide-Fumo), sendo a sua 
arrecadação destinada aos agricultores que vivem em função da produção do tabaco e 
aos trabalhadores da indústria fumageira, para que busquem novas oportunidades. O 
PLS nº 520, de 2007, de autoria do Senador GARIBALDI ALVES FILHO, propõe a criação 
de contribuição incidente sobre a importação e a comercialização de bebidas alcoólicas 
(Cide-Álcool), sendo a sua arrecadação destinada à obtenção de recursos para o 
combate aos malefícios do consumo abusivo do produto. 

No caso em tela, a proposta de criação de uma “CIDE Meio Ambiente” incidente 
sobre a comercialização de produtos transgênicos poderia ser uma medida para 
aumentar a garantia de recuperação/preservação do meio ambiente, configurando-se 
uma proteção adicional aos cidadãos em face da permissão legal emitida pelo Estado. 

Cabe uma rápida consideração jurídica acerca do mecanismo apropriado para a 
criação da referida contribuição para compensação/preservação ambiental. A forma 
apropriada para instituição de um tributo com arrecadação destinada a atividades 
vinculadas ao meio ambiente parece relevante para o debate. A ideia de criação de 

um fundo compensatório específico encontra óbice relacionado à iniciativa da lei, que 
seria, a nosso ver, exclusiva do Poder Executivo. A apresentação de projeto de lei 
autorizativo para criação de fundo por iniciativa parlamentar seria igualmente 
inapropriada pelos motivos que se elencam a seguir. 

A Constituição, ao dispor sobre a competência para a iniciativa de leis e sobre as 
atribuições do Presidente da República (alínea e do inciso II do § 1º do art. 61 combinada 
com o inciso VI do art. 84), determina que somente o Chefe do Poder Executivo pode 
propor lei que disponha sobre a criação e extinção de órgãos da Administração Pública, 
e que o Presidente pode, mediante decreto, dispor sobre a organização e o 
funcionamento da Administração Federal, quando não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de orgãos públicos. Além desse fato-jurídico – que a criação de 
um fundo equivale à criação de órgão no âmbito da Administração, devendo, pois, ser 
objeto de lei cuja iniciativa incumbe ao Chefe do Poder Executivo –, é preciso mencionar 
que a instituição de um fundo tem repercussões inegáveis sobre o processo 
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orçamentário, que integra o Orçamento Geral da União, de onde extrairá os seus 
recursos. Ocorre que a Constituição brasileira prescreve, em seu art. 165, caput, que são 
de iniciativa do Presidente da República as leis orçamentárias. Assim, a nosso ver, no 
que se refere ao fundo compensatório, sua criação por lei ordinária de iniciativa 
parlamentar realmente encontraria óbice no ordenamento jurídico pátrio, embora a 
questão seja muito mais polêmica. Efetivamente, conforme já manifestado pelo 
Supremo Tribunal Federal, a CF não veda, antes admite a criação de fundos nos três 

Poderes17. Mas é viciada, a teor da alínea e do inciso II do § 1º do art. 61 da CF, 
a criação, pelo Legislativo, de fundo integrante da Administração Pública Federal e 
gerido pelo Poder Executivo. Assim, caberia ao Poder Legislativo apenas autorizar a 
criação do fundo, obedecendo ao comando do art. 167, inciso IX, da CF. Com respeito à 
apresentação de projetos de lei destinados à criação de contribuição de intervenção no 
domínio econômico, há dois em tramitação no Senado Federal: o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 176, de 2000, e o PLS nº 520, de 2007. 

O PLS nº 176, de 2000, de autoria do Senador SÉRGIO ZAMBIASI propõe, entre 
outras providências, a criação de contribuição incidente sobre a importação e a 
comercialização de sucedâneos manufaturados do fumo (Cide-Fumo), sendo a sua 
arrecadação destinada aos agricultores que vivem em função da produção do tabaco e 
aos trabalhadores da indústria fumageira, para que busquem novas oportunidades. O 
PLS nº 520, de 2007, de autoria do Senador GARIBALDI ALVES FILHO, propõe a criação 
de contribuição incidente sobre a importação e a comercialização de bebidas alcoólicas 
(Cide-Álcool), sendo a sua arrecadação destinada à obtenção de recursos para o 
combate aos malefícios do consumo abusivo do produto. 

No caso em tela, a proposta de criação de uma “CIDE Meio Ambiente” incidente 
sobre a comercialização de produtos transgênicos poderia ser uma medida para 
aumentar a garantia de recuperação/preservação do meio ambiente, configurando-se 
uma proteção adicional aos cidadãos em face da permissão legal emitida pelo Estado. 

Cabe uma rápida consideração jurídica acerca do mecanismo apropriado para a criação 
da referida contribuição para compensação/preservação ambiental. A forma apropriada 
para instituição de um tributo com arrecadação destinada a atividades vinculadas ao 
meio ambiente parece relevante para o debate. A ideia de criação de 

um fundo compensatório específico encontra óbice relacionado à iniciativa da lei, que 
seria, a nosso ver, exclusiva do Poder Executivo. A apresentação de projeto de lei 
autorizativo para criação de fundo por iniciativa parlamentar seria igualmente 
inapropriada pelos motivos que se elencam a seguir. 

A Constituição, ao dispor sobre a competência para a iniciativa de leis e sobre as 
atribuições do Presidente da República (alínea e do inciso II do § 1º do art. 61 combinada 
com o inciso VI do art. 84), determina que somente o Chefe do Poder Executivo pode 
propor lei que disponha sobre a criação e extinção de órgãos da Administração Pública, 
e que o Presidente pode, mediante decreto, dispor sobre a organização e o 
funcionamento da Administração Federal, quando não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de orgãos públicos. Além desse fato-jurídico – que a criação de 
um fundo equivale à criação de órgão no âmbito da Administração, devendo, pois, ser 
objeto de lei cuja iniciativa incumbe ao Chefe do Poder Executivo –, é preciso mencionar 
que a instituição de um fundo tem repercussões inegáveis sobre o processo 
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orçamentário, que integra o Orçamento Geral da União, de onde extrairá os seus 
recursos. Ocorre que a Constituição brasileira prescreve, em seu art. 165, caput, que são 
de iniciativa do Presidente da República as leis orçamentárias. Assim, a nosso ver, no 
que se refere ao fundo compensatório, sua criação por lei ordinária de iniciativa 
parlamentar realmente encontraria óbice no ordenamento jurídico pátrio, embora a 
questão seja muito mais polêmica. Efetivamente, conforme já manifestado pelo 
Supremo Tribunal Federal, a CF não veda, antes admite a criação de fundos nos três 

Poderes17. Mas é viciada, a teor da alínea e do inciso II do § 1º do art. 61 da CF, 
a criação, pelo Legislativo, de fundo integrante da Administração Pública Federal e 
gerido pelo Poder Executivo. Assim, caberia ao Poder Legislativo apenas autorizar a 
criação do fundo, obedecendo ao comando do art. 167, inciso IX, da CF. Com respeito à 
apresentação de projetos de lei destinados à criação de contribuição de intervenção no 
domínio econômico, há dois em tramitação no Senado Federal: o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 176, de 2000, e o PLS nº 520, de 2007. 

O PLS nº 176, de 2000, de autoria do Senador SÉRGIO ZAMBIASI propõe, entre 
outras providências, a criação de contribuição incidente sobre a importação e a 
comercialização de sucedâneos manufaturados do fumo (Cide-Fumo), sendo a sua 
arrecadação destinada aos agricultores que vivem em função da produção do tabaco e 
aos trabalhadores da indústria fumageira, para que busquem novas oportunidades. O 
PLS nº 520, de 2007, de autoria do Senador GARIBALDI ALVES FILHO, propõe a criação 
de contribuição incidente sobre a importação e a comercialização de bebidas alcoólicas 
(Cide-Álcool), sendo a sua arrecadação destinada à obtenção de recursos para o 
combate aos malefícios do consumo abusivo do produto. 

No caso em tela, a proposta de criação de uma “CIDE Meio Ambiente” incidente 
sobre a comercialização de produtos transgênicos poderia ser uma medida para 
aumentar a garantia de recuperação/preservação do meio ambiente, configurando-se 
uma proteção adicional aos cidadãos em face da permissão legal emitida pelo Estado. 
 

Regulamentação e Governança da Engenharia Genética 

A regulamentação da Engenharia Genética varia consideravelmente entre países 
e regiões. Em muitos lugares, existem agências governamentais responsáveis por 
supervisionar e regulamentar a pesquisa e aplicação da Engenharia Genética. Estas 
agências frequentemente emitem diretrizes, requisitos de segurança e procedimentos 
de avaliação de riscos para garantir que as atividades de Engenharia Genética sejam 
conduzidas de forma ética e segura. Além disso, regulamentações específicas são 
frequentemente aplicadas a áreas como agricultura, medicina e biotecnologia, 
abordando preocupações específicas e garantindo a proteção dos consumidores, do 
meio ambiente e da saúde pública. 

A governança da Engenharia Genética envolve não apenas a regulamentação 
governamental, mas também a participação de várias partes interessadas, incluindo 
cientistas, éticos, legisladores, empresas e a sociedade civil. A governança eficaz requer 
transparência, participação pública, debate informado e mecanismos de prestação de 
contas. Além disso, é crucial considerar questões de equidade e justiça no acesso e nos 
benefícios gerados pela Engenharia Genética. 
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Apesar dos avanços na regulamentação e governança da Engenharia Genética, 
ainda existem desafios significativos a serem enfrentados. Estes incluem a rápida 
evolução da tecnologia, a necessidade de atualização constante das regulamentações 
para acompanhar o progresso científico, a garantia de que as preocupações éticas e 
sociais sejam adequadamente abordadas e a coordenação internacional para lidar com 
questões globais relacionadas à Engenharia Genética. 

À medida que a Engenharia Genética continua a se desenvolver e a se tornar 
cada vez mais integrada em diversos setores, é essencial que os esforços de 
regulamentação e governança acompanhem esse ritmo. Isso exigirá colaboração entre 
governos, instituições acadêmicas, setor privado e sociedade civil para garantir que os 
benefícios da Engenharia Genética sejam maximizados, enquanto os riscos são 
minimizados. Além disso, é fundamental promover a educação pública e o engajamento 
para aumentar a compreensão e aceitação da Engenharia Genética pela sociedade. 

A regulamentação da Engenharia Genética varia consideravelmente entre países 
e regiões. Em muitos lugares, existem agências governamentais responsáveis por 
supervisionar e regulamentar a pesquisa e aplicação da Engenharia Genética. Estas 
agências frequentemente emitem diretrizes, requisitos de segurança e procedimentos 
de avaliação de riscos para garantir que as atividades de Engenharia Genética sejam 
conduzidas de forma ética e segura. Além disso, regulamentações específicas são 
frequentemente aplicadas a áreas como agricultura, medicina e biotecnologia, 
abordando preocupações específicas e garantindo a proteção dos consumidores, do 
meio ambiente e da saúde pública. 

A governança da Engenharia Genética envolve não apenas a regulamentação 
governamental, mas também a participação de várias partes interessadas, incluindo 
cientistas, éticos, legisladores, empresas e a sociedade civil. A governança eficaz requer 
transparência, participação pública, debate informado e mecanismos de prestação de 
contas. Além disso, é crucial considerar questões de equidade e justiça no acesso e nos 
benefícios gerados pela Engenharia Genética. 

Apesar dos avanços na regulamentação e governança da Engenharia Genética, 
ainda existem desafios significativos a serem enfrentados. Estes incluem a rápida 
evolução da tecnologia, a necessidade de atualização constante das regulamentações 
para acompanhar o progresso científico, a garantia de que as preocupações éticas e 
sociais sejam adequadamente abordadas e a coordenação internacional para lidar com 
questões globais relacionadas à Engenharia Genética. 

À medida que a Engenharia Genética continua a se desenvolver e a se tornar 
cada vez mais integrada em diversos setores, é essencial que os esforços de 
regulamentação e governança acompanhem esse ritmo. Isso exigirá colaboração entre 
governos, instituições acadêmicas, setor privado e sociedade civil para garantir que os 
benefícios da Engenharia Genética sejam maximizados, enquanto os riscos são 
minimizados. Além disso, é fundamental promover a educação pública e o engajamento 
para aumentar a compreensão e aceitação da Engenharia Genética pela sociedade. 

A regulamentação da Engenharia Genética varia consideravelmente entre países 
e regiões. Em muitos lugares, existem agências governamentais responsáveis por 
supervisionar e regulamentar a pesquisa e aplicação da Engenharia Genética. Estas 
agências frequentemente emitem diretrizes, requisitos de segurança e procedimentos 
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de avaliação de riscos para garantir que as atividades de Engenharia Genética sejam 
conduzidas de forma ética e segura. Além disso, regulamentações específicas são 
frequentemente aplicadas a áreas como agricultura, medicina e biotecnologia, 
abordando preocupações específicas e garantindo a proteção dos consumidores, do 
meio ambiente e da saúde pública. 

A governança da Engenharia Genética envolve não apenas a regulamentação 
governamental, mas também a participação de várias partes interessadas, incluindo 
cientistas, éticos, legisladores, empresas e a sociedade civil. A governança eficaz requer 
transparência, participação pública, debate informado e mecanismos de prestação de 
contas. Além disso, é crucial considerar questões de equidade e justiça no acesso e nos 
benefícios gerados pela Engenharia Genética. 

Apesar dos avanços na regulamentação e governança da Engenharia Genética, 
ainda existem desafios significativos a serem enfrentados. Estes incluem a rápida 
evolução da tecnologia, a necessidade de atualização constante das regulamentações 
para acompanhar o progresso científico, a garantia de que as preocupações éticas e 
sociais sejam adequadamente abordadas e a coordenação internacional para lidar com 
questões globais relacionadas à Engenharia Genética. 

À medida que a Engenharia Genética continua a se desenvolver e a se tornar 
cada vez mais integrada em diversos setores, é essencial que os esforços de 
regulamentação e governança acompanhem esse ritmo. Isso exigirá colaboração entre 
governos, instituições acadêmicas, setor privado e sociedade civil para garantir que os 
benefícios da Engenharia Genética sejam maximizados, enquanto os riscos são 
minimizados. Além disso, é fundamental promover a educação pública e o engajamento 
para aumentar a compreensão e aceitação da Engenharia Genética pela sociedade. 

A regulamentação da Engenharia Genética varia consideravelmente entre países 
e regiões. Em muitos lugares, existem agências governamentais responsáveis por 
supervisionar e regulamentar a pesquisa e aplicação da Engenharia Genética. Estas 
agências frequentemente emitem diretrizes, requisitos de segurança e procedimentos 
de avaliação de riscos para garantir que as atividades de Engenharia Genética sejam 
conduzidas de forma ética e segura. Além disso, regulamentações específicas são 
frequentemente aplicadas a áreas como agricultura, medicina e biotecnologia, 
abordando preocupações específicas e garantindo a proteção dos consumidores, do 
meio ambiente e da saúde pública. 

A governança da Engenharia Genética envolve não apenas a regulamentação 
governamental, mas também a participação de várias partes interessadas, incluindo 
cientistas, éticos, legisladores, empresas e a sociedade civil. A governança eficaz requer 
transparência, participação pública, debate informado e mecanismos de prestação de 
contas. Além disso, é crucial considerar questões de equidade e justiça no acesso e nos 
benefícios gerados pela Engenharia Genética. 

Apesar dos avanços na regulamentação e governança da Engenharia Genética, 
ainda existem desafios significativos a serem enfrentados. Estes incluem a rápida 
evolução da tecnologia, a necessidade de atualização constante das regulamentações 
para acompanhar o progresso científico, a garantia de que as preocupações éticas e 
sociais sejam adequadamente abordadas e a coordenação internacional para lidar com 
questões globais relacionadas à Engenharia Genética. 
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À medida que a Engenharia Genética continua a se desenvolver e a se tornar 
cada vez mais integrada em diversos setores, é essencial que os esforços de 
regulamentação e governança acompanhem esse ritmo. Isso exigirá colaboração entre 
governos, instituições acadêmicas, setor privado e sociedade civil para garantir que os 
benefícios da Engenharia Genética sejam maximizados, enquanto os riscos são 
minimizados. Além disso, é fundamental promover a educação pública e o engajamento 
para aumentar a compreensão e aceitação da Engenharia Genética pela sociedade. 

A regulamentação da Engenharia Genética varia consideravelmente entre países 
e regiões. Em muitos lugares, existem agências governamentais responsáveis por 
supervisionar e regulamentar a pesquisa e aplicação da Engenharia Genética. Estas 
agências frequentemente emitem diretrizes, requisitos de segurança e procedimentos 
de avaliação de riscos para garantir que as atividades de Engenharia Genética sejam 
conduzidas de forma ética e segura. Além disso, regulamentações específicas são 
frequentemente aplicadas a áreas como agricultura, medicina e biotecnologia, 
abordando preocupações específicas e garantindo a proteção dos consumidores, do 
meio ambiente e da saúde pública. 

A governança da Engenharia Genética envolve não apenas a regulamentação 
governamental, mas também a participação de várias partes interessadas, incluindo 
cientistas, éticos, legisladores, empresas e a sociedade civil. A governança eficaz requer 
transparência, participação pública, debate informado e mecanismos de prestação de 
contas. Além disso, é crucial considerar questões de equidade e justiça no acesso e nos 
benefícios gerados pela Engenharia Genética. 

Apesar dos avanços na regulamentação e governança da Engenharia Genética, 
ainda existem desafios significativos a serem enfrentados. Estes incluem a rápida 
evolução da tecnologia, a necessidade de atualização constante das regulamentações 
para acompanhar o progresso científico, a garantia de que as preocupações éticas e 
sociais sejam adequadamente abordadas e a coordenação internacional para lidar com 
questões globais relacionadas à Engenharia Genética. 

À medida que a Engenharia Genética continua a se desenvolver e a se tornar 
cada vez mais integrada em diversos setores, é essencial que os esforços de 
regulamentação e governança acompanhem esse ritmo. Isso exigirá colaboração entre 
governos, instituições acadêmicas, setor privado e sociedade civil para garantir que os 
benefícios da Engenharia Genética sejam maximizados, enquanto os riscos são 
minimizados. Além disso, é fundamental promover a educação pública e o engajamento 
para aumentar a compreensão e aceitação da Engenharia Genética pela sociedade. 

A regulamentação da Engenharia Genética varia consideravelmente entre países 
e regiões. Em muitos lugares, existem agências governamentais responsáveis por 
supervisionar e regulamentar a pesquisa e aplicação da Engenharia Genética. Estas 
agências frequentemente emitem diretrizes, requisitos de segurança e procedimentos 
de avaliação de riscos para garantir que as atividades de Engenharia Genética sejam 
conduzidas de forma ética e segura. Além disso, regulamentações específicas são 
frequentemente aplicadas a áreas como agricultura, medicina e biotecnologia, 
abordando preocupações específicas e garantindo a proteção dos consumidores, do 
meio ambiente e da saúde pública. 
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A governança da Engenharia Genética envolve não apenas a regulamentação 
governamental, mas também a participação de várias partes interessadas, incluindo 
cientistas, éticos, legisladores, empresas e a sociedade civil. A governança eficaz requer 
transparência, participação pública, debate informado e mecanismos de prestação de 
contas. Além disso, é crucial considerar questões de equidade e justiça no acesso e nos 
benefícios gerados pela Engenharia Genética. 

Apesar dos avanços na regulamentação e governança da Engenharia Genética, 
ainda existem desafios significativos a serem enfrentados. Estes incluem a rápida 
evolução da tecnologia, a necessidade de atualização constante das regulamentações 
para acompanhar o progresso científico, a garantia de que as preocupações éticas e 
sociais sejam adequadamente abordadas e a coordenação internacional para lidar com 
questões globais relacionadas à Engenharia Genética. 

À medida que a Engenharia Genética continua a se desenvolver e a se tornar 
cada vez mais integrada em diversos setores, é essencial que os esforços de 
regulamentação e governança acompanhem esse ritmo. Isso exigirá colaboração entre 
governos, instituições acadêmicas, setor privado e sociedade civil para garantir que os 
benefícios da Engenharia Genética sejam maximizados, enquanto os riscos são 
minimizados. Além disso, é fundamental promover a educação pública e o engajamento 
para aumentar a compreensão e aceitação da Engenharia Genética pela sociedade. 

A regulamentação da Engenharia Genética varia consideravelmente entre países 
e regiões. Em muitos lugares, existem agências governamentais responsáveis por 
supervisionar e regulamentar a pesquisa e aplicação da Engenharia Genética. Estas 
agências frequentemente emitem diretrizes, requisitos de segurança e procedimentos 
de avaliação de riscos para garantir que as atividades de Engenharia Genética sejam 
conduzidas de forma ética e segura. Além disso, regulamentações específicas são 
frequentemente aplicadas a áreas como agricultura, medicina e biotecnologia, 
abordando preocupações específicas e garantindo a proteção dos consumidores, do 
meio ambiente e da saúde pública. 

A governança da Engenharia Genética envolve não apenas a regulamentação 
governamental, mas também a participação de várias partes interessadas, incluindo 
cientistas, éticos, legisladores, empresas e a sociedade civil. A governança eficaz requer 
transparência, participação pública, debate informado e mecanismos de prestação de 
contas. Além disso, é crucial considerar questões de equidade e justiça no acesso e nos 
benefícios gerados pela Engenharia Genética. 

Apesar dos avanços na regulamentação e governança da Engenharia Genética, 
ainda existem desafios significativos a serem enfrentados. Estes incluem a rápida 
evolução da tecnologia, a necessidade de atualização constante das regulamentações 
para acompanhar o progresso científico, a garantia de que as preocupações éticas e 
sociais sejam adequadamente abordadas e a coordenação internacional para lidar com 
questões globais relacionadas à Engenharia Genética. 

À medida que a Engenharia Genética continua a se desenvolver e a se tornar 
cada vez mais integrada em diversos setores, é essencial que os esforços de 
regulamentação e governança acompanhem esse ritmo. Isso exigirá colaboração entre 
governos, instituições acadêmicas, setor privado e sociedade civil para garantir que os 
benefícios da Engenharia Genética sejam maximizados, enquanto os riscos são 
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minimizados. Além disso, é fundamental promover a educação pública e o engajamento 
para aumentar a compreensão e aceitação da Engenharia Genética pela sociedade. 

A regulamentação da Engenharia Genética varia consideravelmente entre países 
e regiões. Em muitos lugares, existem agências governamentais responsáveis por 
supervisionar e regulamentar a pesquisa e aplicação da Engenharia Genética. Estas 
agências frequentemente emitem diretrizes, requisitos de segurança e procedimentos 
de avaliação de riscos para garantir que as atividades de Engenharia Genética sejam 
conduzidas de forma ética e segura. Além disso, regulamentações específicas são 
frequentemente aplicadas a áreas como agricultura, medicina e biotecnologia, 
abordando preocupações específicas e garantindo a proteção dos consumidores, do 
meio ambiente e da saúde pública. 

A governança da Engenharia Genética envolve não apenas a regulamentação 
governamental, mas também a participação de várias partes interessadas, incluindo 
cientistas, éticos, legisladores, empresas e a sociedade civil. A governança eficaz requer 
transparência, participação pública, debate informado e mecanismos de prestação de 
contas. Além disso, é crucial considerar questões de equidade e justiça no acesso e nos 
benefícios gerados pela Engenharia Genética. 

Apesar dos avanços na regulamentação e governança da Engenharia Genética, 
ainda existem desafios significativos a serem enfrentados. Estes incluem a rápida 
evolução da tecnologia, a necessidade de atualização constante das regulamentações 
para acompanhar o progresso científico, a garantia de que as preocupações éticas e 
sociais sejam adequadamente abordadas e a coordenação internacional para lidar com 
questões globais relacionadas à Engenharia Genética. 

À medida que a Engenharia Genética continua a se desenvolver e a se tornar 
cada vez mais integrada em diversos setores, é essencial que os esforços de 
regulamentação e governança acompanhem esse ritmo. Isso exigirá colaboração entre 
governos, instituições acadêmicas, setor privado e sociedade civil para garantir que os 
benefícios da Engenharia Genética sejam maximizados, enquanto os riscos são 
minimizados. Além disso, é fundamental promover a educação pública e o engajamento 
para aumentar a compreensão e aceitação da Engenharia Genética pela sociedade. 

A regulamentação da Engenharia Genética varia consideravelmente entre países 
e regiões. Em muitos lugares, existem agências governamentais responsáveis por 
supervisionar e regulamentar a pesquisa e aplicação da Engenharia Genética. Estas 
agências frequentemente emitem diretrizes, requisitos de segurança e procedimentos 
de avaliação de riscos para garantir que as atividades de Engenharia Genética sejam 
conduzidas de forma ética e segura. Além disso, regulamentações específicas são 
frequentemente aplicadas a áreas como agricultura, medicina e biotecnologia, 
abordando preocupações específicas e garantindo a proteção dos consumidores, do 
meio ambiente e da saúde pública. 

A governança da Engenharia Genética envolve não apenas a regulamentação 
governamental, mas também a participação de várias partes interessadas, incluindo 
cientistas, éticos, legisladores, empresas e a sociedade civil. A governança eficaz requer 
transparência, participação pública, debate informado e mecanismos de prestação de 
contas. Além disso, é crucial considerar questões de equidade e justiça no acesso e nos 
benefícios gerados pela Engenharia Genética. 
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Apesar dos avanços na regulamentação e governança da Engenharia Genética, 
ainda existem desafios significativos a serem enfrentados. Estes incluem a rápida 
evolução da tecnologia, a necessidade de atualização constante das regulamentações 
para acompanhar o progresso científico, a garantia de que as preocupações éticas e 
sociais sejam adequadamente abordadas e a coordenação internacional para lidar com 
questões globais relacionadas à Engenharia Genética. 

À medida que a Engenharia Genética continua a se desenvolver e a se tornar 
cada vez mais integrada em diversos setores, é essencial que os esforços de 
regulamentação e governança acompanhem esse ritmo. Isso exigirá colaboração entre 
governos, instituições acadêmicas, setor privado e sociedade civil para garantir que os 
benefícios da Engenharia Genética sejam maximizados, enquanto os riscos são 
minimizados. Além disso, é fundamental promover a educação pública e o engajamento 
para aumentar a compreensão e aceitação da Engenharia Genética pela sociedade. 

A regulamentação da Engenharia Genética varia consideravelmente entre países 
e regiões. Em muitos lugares, existem agências governamentais responsáveis por 
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de avaliação de riscos para garantir que as atividades de Engenharia Genética sejam 
conduzidas de forma ética e segura. Além disso, regulamentações específicas são 
frequentemente aplicadas a áreas como agricultura, medicina e biotecnologia, 
abordando preocupações específicas e garantindo a proteção dos consumidores, do 
meio ambiente e da saúde pública. 
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de avaliação de riscos para garantir que as atividades de Engenharia Genética sejam 
conduzidas de forma ética e segura. Além disso, regulamentações específicas são 
frequentemente aplicadas a áreas como agricultura, medicina e biotecnologia, 
abordando preocupações específicas e garantindo a proteção dos consumidores, do 
meio ambiente e da saúde pública. 

A governança da Engenharia Genética envolve não apenas a regulamentação 
governamental, mas também a participação de várias partes interessadas, incluindo 
cientistas, éticos, legisladores, empresas e a sociedade civil. A governança eficaz requer 
transparência, participação pública, debate informado e mecanismos de prestação de 
contas. Além disso, é crucial considerar questões de equidade e justiça no acesso e nos 
benefícios gerados pela Engenharia Genética. 

Apesar dos avanços na regulamentação e governança da Engenharia Genética, 
ainda existem desafios significativos a serem enfrentados. Estes incluem a rápida 
evolução da tecnologia, a necessidade de atualização constante das regulamentações 
para acompanhar o progresso científico, a garantia de que as preocupações éticas e 
sociais sejam adequadamente abordadas e a coordenação internacional para lidar com 
questões globais relacionadas à Engenharia Genética. 

À medida que a Engenharia Genética continua a se desenvolver e a se tornar 
cada vez mais integrada em diversos setores, é essencial que os esforços de 
regulamentação e governança acompanhem esse ritmo. Isso exigirá colaboração entre 
governos, instituições acadêmicas, setor privado e sociedade civil para garantir que os 
benefícios da Engenharia Genética sejam maximizados, enquanto os riscos são 
minimizados. Além disso, é fundamental promover a educação pública e o engajamento 
para aumentar a compreensão e aceitação da Engenharia Genética pela sociedade. 

Aperfeiçoamento das Técnicas de Edição de Genes 
 

O aperfeiçoamento das técnicas de edição de genes representa um marco 
significativo na história da biotecnologia e da ciência em geral. Desde a descoberta das 
primeiras ferramentas de edição de genes, como as nucleases de dedo de zinco (ZFNs) 
e as nucleases de dedo de transcrição (TALENs), até a revolução trazida pela técnica 
CRISPR-Cas9, testemunhamos avanços extraordinários que têm o potencial de 
transformar radicalmente a forma como tratamos doenças genéticas, melhoramos a 
agricultura e até mesmo modificamos características de organismos vivos. 

A técnica CRISPR-Cas9, em particular, emergiu como uma ferramenta versátil e 
precisa para a edição de genes. Sua simplicidade, eficiência e baixo custo permitiram 
que cientistas em todo o mundo realizassem manipulações genéticas com uma precisão 
sem precedentes. A capacidade de editar genes com precisão cirúrgica oferece uma 
infinidade de possibilidades, desde a correção de mutações genéticas responsáveis por 
doenças hereditárias até a criação de culturas agrícolas mais resistentes a doenças e 
condições ambientais adversas. 

No entanto, apesar dos avanços impressionantes, as técnicas de edição de genes 
ainda enfrentam desafios significativos. Um dos principais é a questão da especificidade 
e da ocorrência de off-targets, ou seja, modificações genéticas não intencionais em 
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locais não destinados. Embora a CRISPR-Cas9 seja geralmente precisa, ainda existem 
preocupações sobre sua capacidade de causar mutações indesejadas em outras partes 
do genoma. Esse problema levanta questões éticas e de segurança, especialmente 
quando se trata de aplicações em humanos. 

Além disso, a aceitação pública e a regulamentação dessas tecnologias 
continuam sendo áreas de debate. Embora as técnicas de edição de genes ofereçam 
promessas emocionantes em termos de tratamento de doenças genéticas e melhoria de 
culturas agrícolas, também levantam questões sobre questões éticas, como a 
engenharia genética em humanos e a criação de organismos geneticamente 
modificados. A necessidade de um diálogo aberto e transparente entre cientistas, 
formuladores de políticas, especialistas em ética e o público em geral é fundamental 
para garantir que essas tecnologias sejam aplicadas de maneira responsável e ética. 

À medida que avançamos, é provável que vejamos uma contínua evolução e 
aprimoramento das técnicas de edição de genes. Novas variantes de sistemas CRISPR 
estão sendo desenvolvidas para aumentar a especificidade e reduzir os off-targets, 
enquanto outras tecnologias, como a base editing e a edição epigenética, estão sendo 
exploradas para oferecer abordagens complementares e mais precisas. O campo da 
engenharia genética está em constante evolução, e é essencial que permaneçamos 
atentos aos avanços e desafios que surgem, garantindo que essas tecnologias sejam 
utilizadas para o bem da humanidade e do meio ambiente. 

O aperfeiçoamento das técnicas de edição de genes representa um marco 
significativo na história da biotecnologia e da ciência em geral. Desde a descoberta das 
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agricultura e até mesmo modificamos características de organismos vivos. 

A técnica CRISPR-Cas9, em particular, emergiu como uma ferramenta versátil e 
precisa para a edição de genes. Sua simplicidade, eficiência e baixo custo permitiram 
que cientistas em todo o mundo realizassem manipulações genéticas com uma precisão 
sem precedentes. A capacidade de editar genes com precisão cirúrgica oferece uma 
infinidade de possibilidades, desde a correção de mutações genéticas responsáveis por 
doenças hereditárias até a criação de culturas agrícolas mais resistentes a doenças e 
condições ambientais adversas. 

No entanto, apesar dos avanços impressionantes, as técnicas de edição de genes 
ainda enfrentam desafios significativos. Um dos principais é a questão da especificidade 
e da ocorrência de off-targets, ou seja, modificações genéticas não intencionais em 
locais não destinados. Embora a CRISPR-Cas9 seja geralmente precisa, ainda existem 
preocupações sobre sua capacidade de causar mutações indesejadas em outras partes 
do genoma. Esse problema levanta questões éticas e de segurança, especialmente 
quando se trata de aplicações em humanos. 

Além disso, a aceitação pública e a regulamentação dessas tecnologias 
continuam sendo áreas de debate. Embora as técnicas de edição de genes ofereçam 
promessas emocionantes em termos de tratamento de doenças genéticas e melhoria de 
culturas agrícolas, também levantam questões sobre questões éticas, como a 
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engenharia genética em humanos e a criação de organismos geneticamente 
modificados. A necessidade de um diálogo aberto e transparente entre cientistas, 
formuladores de políticas, especialistas em ética e o público em geral é fundamental 
para garantir que essas tecnologias sejam aplicadas de maneira responsável e ética. 

À medida que avançamos, é provável que vejamos uma contínua evolução e 
aprimoramento das técnicas de edição de genes. Novas variantes de sistemas CRISPR 
estão sendo desenvolvidas para aumentar a especificidade e reduzir os off-targets, 
enquanto outras tecnologias, como a base editing e a edição epigenética, estão sendo 
exploradas para oferecer abordagens complementares e mais precisas. O campo da 
engenharia genética está em constante evolução, e é essencial que permaneçamos 
atentos aos avanços e desafios que surgem, garantindo que essas tecnologias sejam 
utilizadas para o bem da humanidade e do meio ambiente. 

O aperfeiçoamento das técnicas de edição de genes representa um marco 
significativo na história da biotecnologia e da ciência em geral. Desde a descoberta das 
primeiras ferramentas de edição de genes, como as nucleases de dedo de zinco (ZFNs) 
e as nucleases de dedo de transcrição (TALENs), até a revolução trazida pela técnica 
CRISPR-Cas9, testemunhamos avanços extraordinários que têm o potencial de 
transformar radicalmente a forma como tratamos doenças genéticas, melhoramos a 
agricultura e até mesmo modificamos características de organismos vivos. 

A técnica CRISPR-Cas9, em particular, emergiu como uma ferramenta versátil e 
precisa para a edição de genes. Sua simplicidade, eficiência e baixo custo permitiram 
que cientistas em todo o mundo realizassem manipulações genéticas com uma precisão 
sem precedentes. A capacidade de editar genes com precisão cirúrgica oferece uma 
infinidade de possibilidades, desde a correção de mutações genéticas responsáveis por 
doenças hereditárias até a criação de culturas agrícolas mais resistentes a doenças e 
condições ambientais adversas. 

No entanto, apesar dos avanços impressionantes, as técnicas de edição de genes 
ainda enfrentam desafios significativos. Um dos principais é a questão da especificidade 
e da ocorrência de off-targets, ou seja, modificações genéticas não intencionais em 
locais não destinados. Embora a CRISPR-Cas9 seja geralmente precisa, ainda existem 
preocupações sobre sua capacidade de causar mutações indesejadas em outras partes 
do genoma. Esse problema levanta questões éticas e de segurança, especialmente 
quando se trata de aplicações em humanos. 

Além disso, a aceitação pública e a regulamentação dessas tecnologias 
continuam sendo áreas de debate. Embora as técnicas de edição de genes ofereçam 
promessas emocionantes em termos de tratamento de doenças genéticas e melhoria de 
culturas agrícolas, também levantam questões sobre questões éticas, como a 
engenharia genética em humanos e a criação de organismos geneticamente 
modificados. A necessidade de um diálogo aberto e transparente entre cientistas, 
formuladores de políticas, especialistas em ética e o público em geral é fundamental 
para garantir que essas tecnologias sejam aplicadas de maneira responsável e ética. 

À medida que avançamos, é provável que vejamos uma contínua evolução e 
aprimoramento das técnicas de edição de genes. Novas variantes de sistemas CRISPR 
estão sendo desenvolvidas para aumentar a especificidade e reduzir os off-targets, 
enquanto outras tecnologias, como a base editing e a edição epigenética, estão sendo 
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exploradas para oferecer abordagens complementares e mais precisas. O campo da 
engenharia genética está em constante evolução, e é essencial que permaneçamos 
atentos aos avanços e desafios que surgem, garantindo que essas tecnologias sejam 
utilizadas para o bem da humanidade e do meio ambiente. 

O aperfeiçoamento das técnicas de edição de genes representa um marco 
significativo na história da biotecnologia e da ciência em geral. Desde a descoberta das 
primeiras ferramentas de edição de genes, como as nucleases de dedo de zinco (ZFNs) 
e as nucleases de dedo de transcrição (TALENs), até a revolução trazida pela técnica 
CRISPR-Cas9, testemunhamos avanços extraordinários que têm o potencial de 
transformar radicalmente a forma como tratamos doenças genéticas, melhoramos a 
agricultura e até mesmo modificamos características de organismos vivos. 

A técnica CRISPR-Cas9, em particular, emergiu como uma ferramenta versátil e 
precisa para a edição de genes. Sua simplicidade, eficiência e baixo custo permitiram 
que cientistas em todo o mundo realizassem manipulações genéticas com uma precisão 
sem precedentes. A capacidade de editar genes com precisão cirúrgica oferece uma 
infinidade de possibilidades, desde a correção de mutações genéticas responsáveis por 
doenças hereditárias até a criação de culturas agrícolas mais resistentes a doenças e 
condições ambientais adversas. 

No entanto, apesar dos avanços impressionantes, as técnicas de edição de genes 
ainda enfrentam desafios significativos. Um dos principais é a questão da especificidade 
e da ocorrência de off-targets, ou seja, modificações genéticas não intencionais em 
locais não destinados. Embora a CRISPR-Cas9 seja geralmente precisa, ainda existem 
preocupações sobre sua capacidade de causar mutações indesejadas em outras partes 
do genoma. Esse problema levanta questões éticas e de segurança, especialmente 
quando se trata de aplicações em humanos. 

Além disso, a aceitação pública e a regulamentação dessas tecnologias 
continuam sendo áreas de debate. Embora as técnicas de edição de genes ofereçam 
promessas emocionantes em termos de tratamento de doenças genéticas e melhoria de 
culturas agrícolas, também levantam questões sobre questões éticas, como a 
engenharia genética em humanos e a criação de organismos geneticamente 
modificados. A necessidade de um diálogo aberto e transparente entre cientistas, 
formuladores de políticas, especialistas em ética e o público em geral é fundamental 
para garantir que essas tecnologias sejam aplicadas de maneira responsável e ética. 

 
                           Tabela 1-Índices de erro de varias técnicas de engenharia genética através dos anos 

Ano de 
incidência 

Indice de erro pela técnica do 
PCR 

Indice de erro pela técnica 
da cDNA 

Indice de erro pela técnica de 
eletroforese 

2015 37,6% 41,3% 12% 

2017 33,1% 34,2% 7,9% 

2019 22,8% 32,5% 7,0% 

2021 7,5% 25,8% 5,8% 

2023 5,0% 23,6% 6,2% 
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À medida que avançamos, é provável que vejamos uma contínua evolução e 
aprimoramento das técnicas de edição de genes. Novas variantes de sistemas CRISPR 
estão sendo desenvolvidas para aumentar a especificidade e reduzir os off-targets, 
enquanto outras tecnologias, como a base editing e a edição epigenética, estão sendo 
exploradas para oferecer abordagens complementares e mais precisas. O campo da 
engenharia genética está em constante evolução, e é essencial que permaneçamos 
atentos aos avanços e desafios que surgem, garantindo que essas tecnologias sejam 
utilizadas para o bem da humanidade e do meio ambiente. 

À medida que avançamos, é provável que vejamos uma contínua evolução e 
aprimoramento das técnicas de edição de genes. Novas variantes de sistemas CRISPR 
estão sendo desenvolvidas para aumentar a especificidade e reduzir os off-targets, 
enquanto outras tecnologias, como a base editing e a edição epigenética, estão sendo 
exploradas para oferecer abordagens complementares e mais precisas. O campo da 
engenharia genética está em constante evolução, e é essencial que permaneçamos 
atentos aos avanços e desafios que surgem, garantindo que essas tecnologias sejam 
utilizadas para o bem da humanidade e do meio ambiente. 

À medida que avançamos, é provável que vejamos uma contínua evolução e 
aprimoramento das técnicas de edição de genes. Novas variantes de sistemas CRISPR. 

 

                                                              Figura 1- Molécula de DNA 
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exploradas para oferecer abordagens complementares e mais precisas. O campo da 
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utilizadas para o bem da humanidade e do meio ambiente. 
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À medida que avançamos, é provável que vejamos uma contínua evolução e 
aprimoramento das técnicas de edição de genes. Novas variantes de sistemas CRISPR 
estão sendo desenvolvidas para aumentar a especificidade e reduzir os off-targets, 
enquanto outras tecnologias, como a base editing e a edição epigenética, estão sendo 
exploradas para oferecer abordagens complementares e mais precisas. O campo da 
engenharia genética está em constante evolução, e é essencial que permaneçamos 
atentos aos avanços e desafios que surgem, garantindo que essas tecnologias sejam 
utilizadas para o bem da humanidade e do meio ambiente. 
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exploradas para oferecer abordagens complementares e mais precisas. O campo da 
engenharia genética está em constante evolução, e é essencial que permaneçamos 
atentos aos avanços e desafios que surgem, garantindo que essas tecnologias sejam 
utilizadas para o bem da humanidade e do meio ambiente. 
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